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Uma das principais preocupações, particularmente nos países em desenvolvimento, é a 
rápida urbanização que tem provocado grande pressão sobre o território das cidades ao 
nível da sua dimensão física. Cabo Verde apresenta uma das taxas de urbanização mais 
altas da África, cerca de 61,8% da população reside nas áreas urbanas em 2010. Esse 
processo não mostra sinais de desaceleração com consequências irreversíveis e visíveis 
na estrutura da paisagem e na ocupação e usos do solo. 
Esta dissertação tem como propósito a representação espacial dos padrões urbanos na 
cidade da Praia de 1969 a 2010 (1969 – 1993; 1993 – 2003; 2003 – 2010), com recurso 
aos SIGs, usando a cartografia planimétrica digital na escala 1: 10 000 e aplicando três 
métricas espaciais que captam três dimensões, densidade (DP), compacidade (CI) e 
complexidade (MPFD). 
Os resultados demonstram que a cidade da Praia teve um rápido crescimento, chegando 
a ter em 2010 uma área urbana edificada sete vezes superior a 1969, embora com maior 
ritmo de 2003 a 2010. Este crescimento centrífugo caracteriza-se inicialmente por uma 
fraca densidade, por uma edificação dispersa e por formas complexas que se vão 
densificando, compactando e ganhando simplicidade nas suas formas com o avanço do 
tempo. As formas urbanas dispersas verificam-se sobretudo nas periferias urbanas. 
Face à rápida urbanização da capital de Cabo Verde (98%), é inevitável uma ampla 
expansão urbana. Assim, deve-se equacionar quais as áreas mais vocacionadas para a 
expansão urbana e implementar medidas de regulação da edificação do solo urbano de 
forma a coordenação melhor o crescimento e as formas urbanas, seguindo padrões que 
primam pela densificação, compactação e formas urbanas planeadas. 
 
Palavras-chave: Crescimento urbano; Formas urbanas; Métricas espaciais; Sistemas de 





A major concern, particularly in developing countries, is rapid urbanization which has 
been causing great pressure on the cities’ territory in terms of its physical dimension. 
Cape Verde has one of the highest rates of urbanization in Africa, about 61.8% in 2010. 
This process, without signs of slowing, may leave irreversible and visible consequences 
on the structure of the urban landscape, occupation and land use. 
This dissertation’s purpose is the spatial mapping of urban patterns in the city of Praia 
from 1969 to 2010 (1969-1993, 1993-2003, 2003-2010), with recourse to GIS, using 
digital planimetric cartography (scale 1:10.000) and applying three spatial metrics that 
capture three dimensions: density (PD), compactness (IC) and complexity (MPFD). 
The results show that the city of Praia has grown rapidly, reaching in 2010 an urban 
built area seven times larger than in 1969, although with greater pace from 2003 to 
2010. This centrifugal growth is characterized initially by low density, with dispersed 
buildings and complex shapes that started to become denser, compressing and gaining 
simplicity in their forms as time advanced. The dispersion occurs mainly in the urban 
periphery. 
Given rapid urbanization of the capital of Cape Verde (98%), urban expansion is 
inevitable. Then what can be done is to equate which areas are better devoted to urban 
expansion and implement measures to regulate building on urban land so there is better 
coordination between vertical and horizontal growth, following the standards that strive 
for higher density, compactness and simpler urban forms. 
 
Keywords: Urban growth; Urban Forms; Spatial Metrics; Geographic Information 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
A expansão urbana e a modelação da sua configuração estão intimamente relacionadas 
com as intensidades de fluxos ou pressões que a população exerce sobre o espaço 
(Agência Europeia do Ambiente (AEA), 2006; Bhatta, 2010). O fluxo migratório tem 
assumido um crescimento contínuo e um ritmo muito acelerado, das áreas rurais para as 
áreas urbanas e numa escala generalizada. Em 1960 a população urbana representava 
33,6% do total e hoje excede os 51 %, havendo uma previsão para 2050 na ordem dos 
67,2% (United Nations, 2011). No futuro, prevê-se que o crescimento urbano será mais 
expressivo nas cidades pequenas e médias dos países em desenvolvimento (UN-Habitat, 
2013), sobretudo na África subsariana e na Ásia (Brockerhoff, 2000; Fuller, 2014).  
Em Cabo Verde esta pressão demográfica e habitacional é bem expressiva nos 
principais centros urbanos. A proporção da população urbana em 1990 representava 
44,1% da população total, em 2000 passou para 53,4%, enquanto em 2010 representava 
61,8% (INE, 2010)
1
. De acordo com a mesma fonte, na ilha de Santiago, a cidade da 
Praia, capital do país, destaca-se no sistema urbano do país, albergando 42,1% da 
população urbana do país, 76,8% da população da ilha, e 98% do município. 
Esta forte pressão demográfica, justificada sobretudo pelo intenso fluxo migratório 
originado pelo êxodo rural e pela atratividade associada ao estatuto de centro de 
gravidade político, económico e administrativo da cidade da Praia, capital do país 
(Nascimento, 2009), faz com que ela desperte muita atenção em termos de pesquisa 
científica, sobretudo no domínio do ordenamento do território e dos riscos naturais. A 
dinâmica urbana da cidade da Praia gera um conjunto de problemas sociais, com 
implicações na estrutura e na configuração urbana, tanto em termos de expansão 
horizontal como na sua própria forma e morfologia (cérceas, funções, tipologia 
edificatória, etc.). Neste contexto surgem dois conceitos chave nesta pesquisa, a 
expansão urbana e as formas de configuração acopladas a essa expansão recente. 
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 Instituto Nacional de Estatística (2010) - Evolução da população residente (urbana) em Cabo 
Verde, 1900 - 2010. 




Os centros urbanos de Cabo Verde estão poucos estudados do ponto de vista geográfico, 
porém, a cidade da Praia no domínio do urbanismo e ordenamento do território já foi 
objeto de algumas dissertações de mestrado e teses de doutoramento
2
. Sobre a cidade da 
Praia existem várias pesquisas no domínio da expansão urbana, sobretudo focando os 
problemas sociais mais graves, como a proliferação de bairros de génese ilegal 
(desenvolvimento urbano espontâneo), a edificação nas áreas de declive e nos leitos das 
ribeiras, a precaridade do edificado, os níveis de acessibilidade aos bens e serviços 
básicos, os riscos naturais e insegurança. Carneiro, (1996) aborda o surgimento e 
evolução dos bairros focando-se sobretudo nos temas da população. Nascimento (2003, 
2009), Monteiro, et al. (2011) e Tavares (2011) são algumas das referências a reter. 
Contudo, nas pesquisas realizadas até agora não existe nenhum estudo focado 
especificamente na questão da morfologia urbana ou na quantificação dos processos de 
crescimento urbano.  
O EROT (Esquema Regional do Ordenamento do Território) da ilha de Santiago (2010) 
mostra uma grande preocupação com o consumo excessivo do solo e os padrões da 
paisagem urbana que dominam sobretudo na cidade da Praia, definindo como 
prioridades; a contenção dos perímetros urbanos e da sua expansão para solos com 
aptidão agrícola; e a diminuição dos custos de deslocação e o reforço da acessibilidade 
aos serviços públicos. 
Tanto a expansão urbana como a quantificação e análise das formas urbanas, são 
assuntos que tem vindo a ganhar protagonismo nas investigações geográficas (Batty & 
Longley, 1989; McGarigal & Marks, 1994; Downs, 1999; Herold, et al., 2005; 
Marques, et al., 2009; Huang, et al., 2007; Angel, et al., 2011; Aguilera, et al., 2011), 
face a um crescimento dos centros urbanos, associados à precaridade, aos assentamentos 
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 Nascimento (2009), na sua tese de doutoramento retrata com pormenor as dinâmicas de 
crescimento da cidade da Praia, assunto ao qual iniciara na sua dissertação de mestrado intitulado “O 
crescimento urbano e a estrutura funcional da cidade da Praia” (2003). Mais recentemente, Tavares 
(2012), apresentou a sua tese de doutoramento sobre o “O ordenamento do território nos pequenos 
estados insulares: o caso de Cabo Verde” onde abordou o sistema de planeamento e gestão territorial 
Cabo-Verdiano, apresentando os problemas mais patentes de cada um dos centros urbanos do país. Já em 
2006 tinha desenvolvido na dissertação de mestrado “A política dos solos na política urbana, a sua 
relevância na cidade da Praia, Cabo Verde. E outras referências, não menos importante como: (Silveira , 
2011; Monteiro, et al., 2011). 




informais, à ocupação de áreas de riscos, com construções sem critério de ordenação, 
que vêm agudizando os problemas sociais. 
Refletir a forma e o desenvolvimento urbano implica um conhecimento profundo da 
história da cidade, apelando pela compactação das cidades e ordenando tendo em vista 
uma maior sustentabilidade urbana (Grant, 2006). O crescimento disperso acarreta 
custos, uma vez que é consumidor do solo, implica o aumento dos custos de 
infraestruturação do território, sobretudo dos serviços básicos e na estruturação da rede 
viária, aumentando assim a dependência do transporte privado e a segregação do espaço 
levando ao aumento das distâncias tempo-custo e até à ocupação de áreas vocacionas 
para usos prioritários, entre outras (Delgado, 2012). 
1.1 - Objetivos 
Com esta pesquisa pretendemos responder a duas questões fundamentais e complexas: 
 De que forma se deu a expansão urbana na cidade da Praia entre 1969 e 2010? 
 Quais os períodos, os locais e os padrões onde ocorreu a expansão urbana na 
cidade da Praia nos últimos 43 anos, tendo em conta os materiais cartográficos 
disponíveis? 
Tendo em vista responder a estas questões desenvolve-se um ensaio metodológico, onde 
as métricas espaciais - densidade edificada, o índice de compacidade e o índice de 
complexidade - são os principais focos da metodologia utilizada. As análises sobre o 
crescimento urbano, mais concretamente a medição e caracterização da forma urbana 
podem informar o planeamento e a intervenção urbanística e apoiar os decisores 
políticos (UN-Habitat, 2013). Em Cabo Verde, e na cidade da Praia em particular, 
existem motivos redobrados para encarar esta questão como um desafio no futuro 
imediato. A expansão urbana da cidade da Praia é uma das mais fortes do país, onde há 
maior proporção da população urbana e consequentemente é o maior centro urbano do 
país (INE, 2010). 
Sendo assim, analisar a densidade da mancha edificada, identificar as áreas de 
construção dispersa e compacta, bem como analisar as complexidades das suas formas, 
constituem os objetivos operacionais deste trabalho. Nesta pesquisa realizamos também 




uma síntese da evolução urbana da cidade da Praia, de forma a sustentar a própria 
leitura das métricas e das formas urbanas.   
1.2 - Estrutura da dissertação 
A compreensão dos materiais e procedimentos gerais utilizados para chegar aos 
resultados finais está explicita na Figura 1 – Esquema geral da investigação seguida 
neste trabalho. Contudo mais à frente, no capítulo referente à metodologia teremos a 
oportunidade de aprofundar detalhadamente esta sequência de procedimentos. 
 
Figura 1 – Esquema geral da investigação seguida neste trabalho. 
No que diz respeito à organização formal do trabalho, esta dissertação segue uma 
sequência lógica e encontra-se estruturada em seis capítulos. No primeiro capítulo 
introduzimos a problematização do crescimento urbano e a relevância e necessidade do 
estudo das métricas espaciais em contextos urbanos de Cabo Verde. Ainda neste 
capítulo definimos os objetivos, as questões de investigação e a contextualização 
geográfica e temática da área de estudo, bem como uma pequena reflexão geral sobre o 
ordenamento do território e o sistema de gestão territorial cabo-verdiano, focando 
especificamente a cidade da Praia enquanto área de estudo. 




No segundo capítulo, abordamos as principais tendências de urbanização em África e 
em Cabo Verde e são revisitadas de forma crítica e coerente as principais obras e 
referência sobre a temática em investigação. Esta revisão foi realizada a partir de 
bibliografia internacional e local. 
A metodologia é desenvolvida e justificada no terceiro capítulo, tendo em conta a 
revisão da literatura e a disponibilidade dos dados. O procedimento surgiu na sequência 
dos trabalhos desenvolvidos no norte de Portugal por Marques, et al. (2009, 2010, 
2013). Consiste na análise do crescimento urbano e na aplicação de três índices de 
quantificação das formas urbanas: densidade do patch
3
, índice de compacidade e índice 
de complexidade, usando dados da planimetria (edificado) à escala urbana. 
No quarto capítulo analisamos e interpretamos os resultados obtidos da aplicação da 
metodologia sintetizados em mapas, gráficos e tabelas, na tentativa de responder às 
questões definidas anteriormente. As métricas foram objeto de uma análise cluster e 
indices que medem a correlação entre as variáveis. Paralelamente, fizemos uma análise 
do crescimento urbano da cidade da Praia desde a sua origem até ao ano 2010, dando 
uma especial atenção ao período em análise (1969 – 2010).   
As principais conclusões estão definidas no capítulo cinco. 
1.3 - Enquadramento geográfico de Cabo Verde 
Na zona tropical do Atlântico Norte, a 450 km da costa ocidental africana, localizam-se 
as 10 ilhas e 13 ilhéus, bem oceânicas e de origem vulcânica (Amaral, 1964), que 
constituem o arquipélago de Cabo Verde (Figura 2), entre as latitudes de 14º 23` e 17º 
12` N e as longitudes 22º 40` e 25º 22`, ocupando uma posição estratégica entre os três 
continentes - África, Europa e América. As dez ilhas estão repartidas em dois grupos 
principais, segundo o seu posicionamento perante os ventos dominantes (os Alísios), 
ilhas do Barlavento entre as quais Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, 
Sal e Boavista e ilhas do Sotavento, Maio, Santiago, Fogo e Brava, sendo todas 
habitadas com exceção da ilha de Santa Luzia. Este conjunto de ilhas dispostas em 
                                                 
3
 Patch significa mancha urbana (português) e todas as referências de patches nesta investigação 
referem-se a esta expressão portuguesa e vice-versa. 




forma de ferradura, emergidas a cerca de 3000 metros de profundidade, representa cerca 
de 4033 km
2
 de superfície emersa (Gomes & Pina, 2013), e aproximadamente 1020 km 
de costa. Contabilizando a Zona Económica Exclusiva (ZEE) esta área passa a ser de 
734.265 Km
2
 (Bravo de Laguna, 1985). 
Em termos de extensão territorial, há uma certa heterogeneidade na superfície emersa de 
cada uma das ilhas sendo a maior a ilha de Santiago (991 Km
2
) e Santa Luzia (35 Km
2
) 
a mais pequena, da mesma forma que do ponto de vista geomorfológico, as ilhas 
apresentam duas características gerais que os distinguem, ilhas montanhosas (Santo 
Antão, São Nicolau, Santiago, Fogo e Brava) em que o pico do vulcão do Fogo constitui 
o ponto mais alto do arquipélago (2829 m), e ilhas planas (Sal, Boavista, Maio), 
apresentando a ilha de São Vicente um relevo intermédio. 
Tabela 1 – Dados gerais sobre as Ilhas de Cabo Verde 
 
Fonte: Adaptado de Bebiano (1932) 
Do ponto de vista climático, Cabo Verde encontra-se situado numa vasta zona de climas 
áridos e semiárido (BWh)
4
 que atravessa a África do norte, denominada de Sahel, fator 
justificativo de altas temperaturas que se verificam durante todo o ano (22ºC – 27ºC) e 
precipitações relativamente escassas (230 mm por ano), irregulares e concentradas, 
dependentes sobretudo da deslocação da ZCIT (Zona de Convergência Intertropical) 
entre Agosto e Outubro (Amaral, 1964). 
                                                 
4 Segundo a classificação climática de Koppen - clima das regiões desérticas quentes de baixa 
latitude e altitude (http://simple.wikipedia.org/wiki/Cape_Verde).   
Ilhas Superfície (Km
2
) Ponto mais Alto 
Santo Antão 779 1978 
São Vicente 227 725 
Santa Luzia 35 395 
São Nicolau 343 1304 
Sal 216 406 
Boavista 620 387 
Maio 269 436 
Santiago 991 1394 
Fogo 476 2829 
Brava 64 976 





Figura 2 – Enquadramento geográfico de Cabo Verde. 
O país está dividido administrativamente, por ordem decrescente de hierarquia, em 
ilhas, concelhos, freguesias e zonas. Em termos políticos e administrativos este 
encontra-se estruturada em dois grandes níveis: central (Governo) e local (Municípios). 
As cidades estão repartidas de formas muito dispersa no espaço, localizadas na maioria 
das vezes próximas da costa, totalizando desde 2005, 24 cidades, (uma em cada 
município, com exceção de Ribeira Grande de Santo Antão e Sal) com cerca de 49,9 (9 
municípios e 9 cidades) delas na ilha de Santiago. 
A insularidade acarreta investimentos acrescidos, por forma a poder interligar todas as 
ilhas, o que nem sempre é possível. Neste momento Cabo Verde tem 4 aeroportos 
internacionais, Praia (Santiago), Amílcar Cabral (Sal), Cesária Évora (São Vicente), 
Aristides Lima (Boavista) e 3 Aeródromos, São Filipe (Fogo), Porto Novo (Santo 
Antão) e Rabil (São Nicolau). As ilhas de Santo Antão e Brava, não estão servidas pela 
ligação aérea por razões tanto meteorológicas e climáticas como geomorfológicas. 




Em relação aos transportes marítimos, as infraestruturas estão em todas as ilhas, 
contabilizando um porto para cada ilha, sendo os mais importantes os da Praia 
(Santiago), Porto Grande (São Vicente) e Palmeira (Sal). 
1.4 - Enquadramento da área de estudo 
A ilha de Santiago é a maior de Cabo Verde com uma superfície de 991Km
2
, 
representando cerca de 24,6% do território nacional e com cerca de 55,7% (274.044 
hab.) da população de Cabo Verde (491 875 hab.) sendo 48% destes, residentes do 
concelho da Praia (INE, 2010). 
No sul da ilha de Santiago encontra-se o município da Praia entre o concelho de São 
Domingos, a norte e Ribeira Grande de Santiago, a Oeste, estando os restantes lados 
banhados pelo mar. Constitui um dos 9 municípios da ilha, privilegiado por albergar a 
capital de Cabo Verde, a cidade da Praia, que por sua vez se encontra enquadrada na 
vertente Sudeste daquele município
5
, tendo um lado da sua fronteira partilhada com o 
mar. A cidade alberga a sede da administração central, as instituições de soberania e os 
principais centros de negócios (CMP, 2014). 
A área de estudo é constituída pelo limite urbano da cidade da Praia
6
, ocupando uma 
área de 21,6 Km
2
 (2156 hectares), representando 21% do município do mesmo nome 
(Figura 3). A cidade é drenada por uma das maiores bacias hidrográficas da região Sul 
de Santiago, a bacia da Trindade que nasce no ponto mais alto da ilha (Pico de Antónia).  
A cidade da Praia é dominada por áreas de baixa altitude, assente sobre a unidade 
geomorfológica das achadas meridionais (Gomes, 2007). A altitude média é de 55 
metros, contudo o ponto mais alto é o Monte Babosa situado na vertente oeste da 
mesma, chegando sensivelmente aos 195 metros. A cidade ainda é dominada por uma 
irregularidade topográfica, já que é alternada por platôs e vales extensos, fazendo com 
que surjam vertentes declivosas nesse processo de intercalação.  
                                                 
5
 Entre as latitudes de 14°53'58"N e 14°57'59"N e longitude de 23°28'45"W e 23°32'41"W - 
coordenadas foram obtidas a partir de Google Earth, tendo em conta a sobreposição da área de estudo. 
6
 Considerada na cartografia das áreas urbanas realizada pela empresa Grafcan Canárias (2010). 




Cerca de 98% da área construída do município da Praia está na cidade da Praia, 
representados por aproximadamente 36 826 alojamentos, estando apenas 20% 
localizados na malha formal. Os restantes 80%, cerca de metade estão nos bairros 
espontâneos mais recentes (PDM, 2013). Segundo a mesma fonte, 98% dos edifícios 
dessa cidade não ultrapassam os quatro pisos e apenas 2% ultrapassam os cinco pisos ou 
altura equivalente. Cerca de 55% dos edifícios tem apenas o piso térreo (R/C), estando a 
média do número de pisos em torno de 1,8 pisos.  
A cidade da Praia, com aproximadamente um terço da população de Cabo Verde, teve 
um aumento da proporção de população urbana, passando de 86,5% em 1990 para 98% 
em 2010. Com 130 271 habitantes
7
, 127 832 habitantes residem na área urbana e os 
restantes 2439 habitantes (2%) residem nas áreas rurais. A população urbana está 
distribuída por 41 bairros residenciais (INE, 2010).  
 
                                                 
7
 Dos 127 832 residentes urbanos, cerca de 65915 (58%) são do sexo feminino e 61984 (42%) do 
sexo masculino. 





Figura 3 – Localização geográfica da cidade da Praia e da área objeto de estudo. 
1.5 - Ordenamento do território em Cabo Verde 
Tentar perceber as dinâmicas de crescimento urbano passa também pelo conhecimento 
do ordenamento do território e das intervenções planeadas sobre o território em análise. 
Vamos tentar sistematizar este tema, pegando nas fases mais importantes deste processo 
evolutivo. 
Em Cabo Verde, o ordenamento do território constitui uma tarefa fundamental do 
Estado
8
. A exiguidade e descontinuidade do seu território e a fragilidade do seu 
ecossistema fazem das políticas de ordenamento do território uma necessidade 
primordial na gestão dos recursos que são escassos. 
                                                 
8
 Decreto-legislativo nº 1/2006 de 13 de Fevereiro (Lei de Bases de Ordenamento do Território e 
Planeamento urbanístico). 




O ordenamento do território em Cabo Verde surgiu desde o início do povoamento, se 
consideramos que este conceito consiste na organização do território (Partidário, 1999). 
Em termos legais só se tem evidências no século XIX, em que algumas povoações das 
ilhas foram beneficiadas com um plano prévio de edificação, tal como a povoação de 
Ponta de Sol em Santo Antão (plano de edificação de Ponta de Sol em 1864) e do 
Tarrafal de Santiago (plano de higiene, arborização e alinhamento das ruas em 1865). 
Estas são os primeiros indícios de atuações programadas no território, em Cabo Verde. 
Antes da independência nacional em 1975, Cabo Verde enquanto colónia Portuguesa 
estava sujeito às leis portuguesas, nomeadamente as relativas ao ordenamento do 
território. Algumas dessas leis apresentam-se confusas e de pouca aplicabilidade tendo 
em conta que foram concebidas para outras realidades territoriais. A lei dos solos 
surgida ainda em 1970-73 vigorou durante alguns anos após a independência nacional, 
até a ser revogada pelo Decreto-Legislativo nº 2/2007
9
. 
Durante os primeiros anos da independência, Cabo Verde deu atenção aos problemas 
sociais herdados ainda da época colonial, tais como a necessidade de construir as 
infraestruturas básicas e melhorar o setor da saúde e da educação. Só quase 20 anos 
mais tarde, o planeamento territorial e a gestão dos solos começaram a entrar na agenda 
do governo, fruto também de algumas disfuncionalidades territoriais sobretudo 
evidentes nos centros urbanos (João Domingos Correia
10
 citado por Fieldler, 2011, p. 
8).   
Assim, o ordenamento do território em Cabo Verde é uma temática muito incipiente e 
pouco aflorada no discurso político (Tavares, 2007). Todavia, nestes últimos anos, esta 
questão tem vindo a ter uma abordagem diferente, fruto do crescimento urbano 
desordenado, a ocupação de áreas de risco, a proliferação de bairro de génese ilegal, a 
destruição das praias decorrente da exploração de inertes e de águas subterrâneas, 
sobretudo nos maiores centros urbanos, como na Praia e no Mindelo. Os decisores 
políticos reconhecem-lhe atualmente um papel central no desenvolvimento do país, mas 
                                                 
9
 Estabelece os princípios e normas de utilização de solos, tanto pelas entidades públicas como 
pelas entidades privadas (nova lei dos Solos). 
10
 Ex-presidente da associação dos municípios de Santiago. 




ainda existe uma incipiente cultura valorizadora da organização do território (Tavares, 
2007). 
Alguns municípios, designadamente Boavista, Praia, São Vicente, Tarrafal de Santiago 
e São Miguel deram início ao processo de planeamento territorial, antes da década de 
noventa, no entanto estes processos estão pendentes, nunca tendo chegado a serem 
concluídos. Tavares (2012) refere exemplificando, os planos de desenvolvimento 
urbano e os planos detalhados, tais como o Plano Detalhado (PD) da zona industrial de 
Tira-Chapéu, da urbanização da Prainha, da urbanização da Fazenda, da urbanização da 
sub zona A do Palmarejo, e o PDU da Praia (todos na cidade da Praia) dos anos 80, 
tendo alguns ficado comprometidos por dificuldades financeiras (Paiol, Coqueiro, 
Castelão, Calabaceira, Lém Ferreira, e outros PD em São Vicente
11
,. Estes foram, 
grosso modo, a primeira geração oficial de planos urbanísticos, enquadrados no 
Ministério de Administração Local e Urbanismo (MALU). 
No país sempre se refletiu as questões de planeamento e ordenamento do território mas 
não houve vontade política suficiente para os tornarem uma prioridade. Realmente, o 
ordenamento do território e o planeamento urbanístico em Cabo Verde só teve uma 
posição central a partir de 1993 com a aprovação da Lei de Bases de Ordenamento do 
Território e Planeamento Urbanístico (LBOTPU) – lei nº 85/IV/93 de 16 de Junho – que 
veio a ter a primeira revisão em 2006 – pelo decreto-lei nº1/2006/ 13 de Fevereiro. Em 
2010, o Regulamento Nacional de Ordenamento do Território e Planeamento 
Urbanístico (RNOTPU) veio revogar este último.  
Depois desta época iniciou-se uma crescente produção de legislação ligada ao território, 
tais como: regime jurídico da edificação, regime de reabilitação urbana, princípios e 
normas de regulação e utilização dos solos, regulação e expropriações de imóveis, 
regulamento do estatuto das cidades, classificação e qualificação dos solos etc., que 
complementarão alguma legislação de grande importância como lei dos solos, a lei da 
política do ambiente e a própria Lei de Bases de Ordenamento do Território e 
Planeamento Urbanístico.  
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 Chã de Alecrim, Fonte Filipe, Alto Celarine, Monte Sossego, Madeiralzinho e Fonte Meio. 




Durante muito tempo a maioria das Câmaras Municipais geriu o território municipal 
sem o principal instrumento de gestão territorial (Plano Diretor Municipal - PDM). 
Neste momento o país está a dar os seus primeiros passos, já que conta com alguns 
instrumentos para a gestão do território nomeadamente a carta magma (DNOT), 6 
EROTs
12
 (num total de 9) e alguns planos urbanísticos em vigor, nomeadamente 16 
PDMs
13
 num total de 22 municípios (embora todos estão em processo de elaboração). 
Contudo ainda não podemos falar de resultados de implementação, já que grande parte 
dos planos foram elaborados nos últimos 5 anos. 
Os planos urbanísticos de escalas urbanas ainda não têm grande expressão, contudo 
contamos com 3 PDUs e 5 PDs em vigor. Paralelamente estão em processo de 
elaboração 6 PDUs e 9 PDs. 
1.5.1 - Sistema de Gestão Territorial (SGT) de Cabo Verde 
Graças à LBOTPU, hoje pode-se falar dos instrumentos de gestão territorial em Cabo 
Verde, que se encontram agrupadas de acordo com as funções que desempenham: 
a) Instrumentos de Ordenamento e Desenvolvimento Territorial 
De natureza estratégica, traduzem as grandes opções com relevância para a organização 
do território, servindo de quadro de referência a considerar na elaboração de 
instrumentos de planeamento territorial, e compreendem como figuras de planos a 
Diretiva Nacional de Ordenamento do Território (DNOT) e o Esquema Regional de 
Ordenamento do Território (EROT). 
b) Instrumentos de planeamento territorial 
De caracter regulamentar, que estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos 
de evolução da ocupação humana e da organização de redes e sistemas urbanos e, na 
escala adequada, parâmetros de aproveitamento do solo. Nelas enquadram os Planos 
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 EROT publicado: Fogo, Santiago e Santo Antão (2010), São Nicolau (2011), São Vicente e 
Sal (2014). Com exceção da ilha Brava, todos estão em processo de elaboração. 
13
 PDM publicado: Paul, Ribeira Grande de S. Antão, Ribeira Brava, Sal Boavista, Maio, 
Tarrafal de ST, São Miguel, Santa Catarina de ST, Santa Cruz, S.L do Órgãos, São Domingos, São Filipe, 
Santa Catrina do Fogo, Mosteiros e Brava.  




Diretores Municipais (PDM), Planos de Desenvolvimento Urbano (PDU) e os Planos 
Detalhados/Pormenor (PD ou PP). 
c) Instrumentos de política setorial 
Programam ou concretizam as políticas de desenvolvimento económico e social com 
incidência espacial, determinando o respetivo impacto territorial. Nestes enquadram os 
planos com incidência territorial da responsabilidade dos diversos setores da 
Administração Central (PSOT). 
d) Instrumentos de natureza especial 
Estabelecem meios específicos de intervenção de objetivos particulares de interesse 
nacional, regional ou local e neles enquadram os Planos Especiais de Ordenamento do 
Território (PEOT). 
Em termos de âmbito territorial é assente no âmbito nacional, regional, municipal e 
especial. Os instrumentos de âmbito nacional definem o quadro estratégico para o 
ordenamento do espaço nacional, estabelecendo diretrizes a considerar no ordenamento 
regional e municipal e a compatibilização entre os diversos instrumentos de política 
setorial com incidência territorial. Os de âmbito regional definem o quadro estratégico 
para o ordenamento do espaço regional em articulação com as políticas nacionais de 
desenvolvimento económico e social, estabelecendo as diretrizes orientadoras do 
ordenamento municipal; 
Os de âmbito municipal definem, o regime de uso do solo e a respetiva programação, 
tendo em conta as diretrizes de âmbito nacional e regional e opções próprias de 
desenvolvimento estratégico. 
O âmbito especial particulariza os setores de ordenamento e planeamento de âmbito 
nacional, regional ou municipal, com vista à proteção da biodiversidade nacional, das 
zonas históricas, das zonas com especial vocação turística ou industrial, da orla 
marítima, das bacias hidrográficas e outros espaços naturais de valor cultural, histórico 
ou científico, de modo a impedir a sua degradação e a promover a sua melhor utilização, 
engloba os diversos âmbitos (LBOTPU, 2006). 





Fonte: RNOTPU (2010) 
Figura 4 – Sistema de gestão territorial cabo-verdiano. 
As diretrizes e disposições dos instrumentos de ordem superiores devem ser cumpridas 
e desenvolvidas, pelos de ordem inferior e aquelas por sua vez, devem ter em conta o 
ordenamento territorial e urbano destes, já que a elaboração de um instrumento de 
ordem inferior pode proceder os de ordem inferior, traduzindo assim uma total 
articulação entre todos os instrumentos de gestão territorial.  
Os planos setoriais desenvolvem e concretizam as orientações da DNOT, no seu 
respetivo domínio de intervenção. Os EROT incorporam as diretrizes e orientações da 
DNOT e dos planos setoriais pré-existentes. Os planos PEOT integram de forma 
recíproca, as orientações da DNOT e dos EROT. Os planos urbanísticos desenvolvem 
as orientações dos EROT e dos PEOT. 
Mas ainda de acordo com a Decreto-Legislativo nº 1/2006 de 13 de Fevereiro que veio 
alterar a LBOTDU de 1993, os municípios podem elaborar planos intermunicipais de 
ordenamento do território (PIMOT) que visam a articulação estratégica entre áreas 
territoriais que, pela sua interdependência, necessitam de uma gestão integrada. 




Segundo a RNOTPU (2010), a Diretiva Nacional de Ordenamento do Território abrange 
a totalidade do território Cabo-verdiano, enquanto os Esquemas Regionais de 
Ordenamentos do Território, abrangem um grupos de ilhas vizinhas ou concelhos da 
mesma ilha e os Planos Diretores Municipais, por sua vez, abrangem a totalidade do 
território municipal. 
De acordo com a mesma fonte supracitado
14
, os PDMs identificam os interesses 
públicos que se pretendem defender, atuando sobre: a delimitação das áreas urbanas e 
periurbanas; qualificação das áreas não urbanizáveis; o traçado esquemático da rede 
viária e das redes de infraestruturas urbanísticas; a localização dos principais 
equipamentos públicos; a delimitação das áreas a abranger por PDU e PD. 
O PDU, como instrumentos de planeamento rege a organização espacial de parte do 
território municipal a que respeita (abrangendo total ou parcial, áreas urbanas e 
periurbanas), integrada no perímetro urbano, que exija uma intervenção integrada, 
estabelecendo opções em matéria de uso, ocupação e transformação do solo 
(qualificação do solo).  
O PD, de ordem inferior, é um instrumento de planeamento que define detalhadamente 
os parâmetros de aproveitamento do solo de qualquer área predefinida pelo PDU ou 
PDM. Não tem que ser necessariamente áreas integradas no perímetro urbano, pelo que 
pode abranger áreas não urbanizáveis em que se justifique disciplinar a edificação rural. 
Todos os planos urbanísticos são de carácter regulamentar pelo que todos apresentam 
um regulamento que define as normas do uso e ocupação e transformação do solo, 
embora em escalas diferentes, apoiados de certa forma nas plantas de condicionantes 
que contém uma delimitação clara das áreas de riscos, proteção e servidões de utilidade 
pública existentes ou a propostos. Tanto os PDMs como os PDUs vigoram por 12 anos, 
enquanto os PDs vigoram por 24 anos.  
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 Toda a definição e caracterização dos instrumentos de gestão territorial foram feitas com base 
no Regulamento Nacional do Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (RNOTPU, 2010) e 
a Lei de Base de Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico (LBOTPU, 2006). 




1.5.2 - Os planos e a suas implementações na cidade da Praia 
A cidade da Praia constitui uma mostra da necessidade de políticas programadas de 
atuações sobre o solo, a cidade cresceu em grande parte à margem do planeamento, 
frente aos decisores que não souberam avaliar as disfuncionalidades e prever os 
impactos para o futuro. A expansão persistente da cidade da Praia em áreas de riscos, 
descaracterizou a paisagem urbana, mas também contribuiu para reforçar a segregação 
espacial e social, afetando o futuro da cidade. No entanto, houve algumas preocupações 
no sentido de melhorar a organização deste centro urbano, mas nem sempre no lugar 
certo ou no momento adequado. 
Uma das primeiras intervenções urbanísticas de grande importância na cidade da Praia, 
refere-se à iniciativa do governador João da Mata Chapuzet durante os anos 1822-1826, 
que mandou alinhar, abrir e calcetar as ruas e largos e sensibilizou a população para o 
melhoramento dos tetos e o revestimento das paredes das suas casas (Amaral, 1964, p. 
329). 
Em Cabo Verde, mesmo depois da independência nacional em 1975, houve um fraco 
reconhecimento da importância do plano como instrumento de gestão territorial 
(Tavares, 2012). As intervenções são visiveis na organização espacial das cidades, vilas 
e aldeias, mas na cidade da Praia não houve um  planeamento eficaz, fruto da forte 
atratividade deste centro político e económico do país, que consequentemente recebe 
maior pressão migratória. Há uma fraca capacidade de resposta por parte dos decisores 
frente aos problemas que se vão acumulando no decorrer do tempo (Nascimento, 2009). 
Na cidade da Praia, em particular, importantes projetos urbanísticos foram 
desenvolvidos, como referem  Carneiro (1996), Tavares (2011) e Nascimento (2009), 
nomeadamente: o Plano Geral de Urbanização (PUD) de 1986; o esquema estrutural do 
Plano Diretor Municipal (PDM) da Praia de 1998; os Planos Detalhados (PD) dos 
Bairros de Terra Branca, Achada Santo António, Achada Grande Frente, Quebra 








Tendo em conta os objetivos desta dissertação, achamos por bem não entrar em detalhes 
sobre os conteúdos de cada plano em particular, já que a maioria deles foram só 
parcialmente elaborados e poucos dos objetivos traçados foram cumpridos, devido ao 
desfasamento temporal entre a elaboração, aprovação e execução dos planos, com o 
estabelecimento de propostas inadequadas e não aplicaveis à realidade (Nascimento, 
2009). 
As intervenções urbanísticas mais importantes encontram-se representadas 
espacialmente na figura da página seguinte. As áreas planeadas referidas na imagem, 
foram delimitadas no ano 2005, durante o projeto urbanístico do movimento África 70, 
pelo que agora pode ser diferente. Desde 2010 foi publicado o EROT de Santiago, mas 
o PDM do Praia encontra-se, até este momento, em fase de consulta/exposição 
pública
16
. Assiste-se a uma fraca produção de planos urbanísticos de escalas urbanas. 
Para além dos planos referidos anteriormente, muito recentemente foram publicados 
mais dois PDs, São Pedro Latada e Palmarejo Grande. 
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 Bairro Craveiro Lopes, Urbanização da Prainha (programação de residências para diplomatas), 
PD da zona industrial de Tira Chapéu, urbanização da Fazenda, Urbanização da Sub zona A do Palmarejo 
(Tavares, 2012). 
16
 A sequência de fases de elaboração dos instrumentos de gestão territorial: a) Determinação da 
elaboração do plano e sua publicitação b) elaboração da proposta do plano c) aprovação prévia da 
proposta do plano d) exposição pública e) consulta das entidades interessadas f) esclarecimentos e 
respostas aos interessados g) aprovação final h) ratificação do plano (urbanísticos e intermunicipais) i) 
publicação do plano (RNOTPU, 2010). 





Fonte: Base cartográfica: Orto foto, 1:5000,UCCP; PDM, CMP 
Movimento África 70, CMP, 2005 
Figura 5 – Ocupação do solo (2011) e intervenções urbanísticas na cidade da Praia 
Para além dessas intervenções podemos referir ainda um projeto privado de urbanização 
de grande dimensão, com aproximadamente 2000 lotes (numa área de mais de 100 ha) 
no bairro da cidadela (ver Cova Minhoto – Achada Furado na Figura 5). O projeto foi 




desenvolvido pela empresa Tecnicil, S.A.
17
 possuidora dos melhores terrenos da cidade 
da Praia (Tavares, 2006). 
Intervenções urbanísticas dispersas e especificas, focados em pequenas parcelas da 
cidade contrapõem-se a extensas áreas de crescimento espontâneo e informal, por vezes 
em áreas de grande risco. Isto demonstra o fracasso das escassas políticas de 
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 Empresa nacional mas também com capital estrangeiro, maior imobiliária privada de Cabo 
Verde. Surgiu em 1996, primeiramente começou com construção imobiliária, depois, promoção 
imobiliária-tradicional e bem recentemente com projetos turísticos (Tavares, 2006). 




CAPÍTULO II - REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 – Introdução 
A moldagem da paisagem urbana é influenciada pela crescente pressão demográfica e 
rápida urbanização em todas as escalas geográficas (Brockerhoff, 2000; Herold, et al., 
2005; Hanson, 2007). Neste capítulo abordaremos as principais tendências da 
urbanização no mundo e em Cabo Verde e revemos as obras mais importantes, que 
retratam especialmente as metodologias de quantificação das métricas espaciais, 
associados ao crescimento urbano, no intuito de contextualizar a relevância e 
importância do estudo dos padrões urbanos. 
2.2 - Tendências da urbanização – urbanização em África 
A urbanização é um conceito bastante controverso nas literaturas referentes ao 
crescimento urbano (Brockerhoff, 2000; Weeks, 2010) e por isso, as estatísticas urbanas 
deverão ser analisados com alguma cautela, principalmente quando se trata de 
comparações entre países, pois a definição de área urbana varia de país para país 
(Bhatta, 2010). Enquanto a grande a maioria dos países usam critérios administrativos, 
outros usam diferentes indicadores, como a população e a densidade local, as 
características funcionais e as atividades económicas que albergam, havendo países que 
nem sabem distinguir as áreas urbanas enquanto outros afirmam que é tudo, ou seja toda 
a mancha urbana (Brockerhoff 2000). 
A Organização das Nações Unidas (ONU) aceita os critérios definidos por cada um dos 
países. Segundo a ONU, a população urbana apresenta um ritmo de crescimento 
bastante rápido, passando de 29,4% em 1950 para mais de 51% em 2010 e a projeção 
para 2050 indica 67,2% (Brockerhoff, 2000; United Nations, 2011).  
Nos países desenvolvidos em 1950 a população urbana ultrapassou a rural; nos países 
menos desenvolvidos em 2011 cerca de 47% da população residia em áreas urbanas; em 
África só sensivelmente em 2035 dominará a população urbana, contudo na África 
ocidental essa proporção será atingida 15 anos mais cedo (United Nations, 2012). 
Segundo a mesma fonte prevê-se para que em 2050, 86% da população seja residente 




em áreas urbanas nos países desenvolvidos, 64% nos países menos desenvolvidos e 
67% a nível mundial. 
No ano 2000, Cabo Verde contava com 53,4% da população a residir em áreas urbanas, 
tornando-se o primeiro país da África ocidental em que a população urbana ultrapassa a 
população rural. Em 2010 atingiu os 61,8%
18
 e prevê-se para 2050 que o valor chegue 
aos 79,5%, uma das percentagens mais altas da África e a mais alta da região à qual se 
insere (United Nations, 2012). 
2.3 – Expansão urbana 
Face à pressão demográfica exercida sobre as áreas urbanas regista-se um aumento da 
procura de solo no interior e nas periferias das cidades, contribuindo para aumentar as 
suas dimensões físicas (Taubenböck, et al., 2014). Este processo de transformação do 
uso do solo constitui um grave problema da atualidade, justificado pelos ritmos 
acelerados e críticos nos usos do solo, modelando a paisagem e o ambiente urbano 
(AEA, 2006). 
As preocupações com o crescimento e a expansão urbana são cada vez mais evidentes. 
Existe um grande número de projetos
19
 desenvolvidos por diversas instituições, desde a 
Organização das Nações Unidas, o Banco Mundial até à UN-Habitat, o Stern 
Urbanization Project, o Lincoln Institute of Land Policy, na tentativa de encontrarem 
soluções para que as cidades sejam mais sustentáveis. Pode-se ainda referir (Huang, et 
al., 2007), os movimentos Americanos em torno do “novo urbanismo” e na Europa à 
volta da “cidade compacta”. 
Segundo Fuller (2014) e AEA (2006), as áreas urbanas estão crescendo mais 
rapidamente do que as populações urbanas, e as cidades em franco crescimento, 
provavelmente em 2050, terão duplicado ou triplicado as suas áreas urbanas. Há assim 
razões suficientes para repensarmos o processo de expansão das cidades, para que não 
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 Muito próximo da média prevista para 2050, nos países menos avançados. 
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 Sierra Club (1998), USA Today (2001), Smarth Growth America (2002) citado por Jiang, et al. 
(2007). 




venham a destruir-se importantes habitats naturais e a consumir-se recursos de forma 
ineficiente. 
O controlo da expansão urbana é hoje um dos principais desafios para os políticos e os 
planeadores do território (UN-Habitat, 2013). Nos Estados Unidos muitos são a favor da 
dispersão urbana, acreditando que é o modelo urbano que satisfaz melhor as aspirações 
dos residentes; na Europa as políticas de ordenamento do território estão mais 
focalizadas na contenção do crescimento urbano, privilegiando os modelos urbanos 
associados às cidades compactas (Couch & Karecha, 2006). 
No projeto urbano denominado Stern Urbanization Project, Fuller B. (2014) afirma que 
a contenção do crescimento e expansão urbana não é uma boa opção, já que deixa os 
mais pobres sem outras alternativas a não ser os tecidos urbanos informais, excluindo 
grande parte das cidades do acesso às infrestruturas essenciais, e considera que a 
solução é os governos permitirem a expansão dos espaços vocacionados para a 
expansão urbana inevitavél. 
2.4 – As formas urbanas: o compacto e o disperso 
O desenvolvimento das cidades no espaço e no tempo é baseado em múltiplos processos 
de escolha espacial, em que indivíduos e grupos na população localizam as suas 
diversas atividades em função da forma e tipo de uso do solo, a diferentes tipos de 
densidade e em diferentes locais (Batty, 2011).  
Atualmente, existe um grande numero de projetos investigando as formas urbanas, na 
tentativa de encontrar as formas mais adequadas ao desenvolvimento sustentável das 
cidades (nomeadamente, Batty & Longley, 1987; Gordon & Richardson, 1997; Ewing, 
1997; Ewing , et al., 2002; Song & Knaap, 2004; UN-Habitat, 2013).Nos Estados 
Unidos o debate sobre as formas urbanas, sobretudo em torno do urban sprawl, é um 
tema central (Downs, 1999; Hess, et al., 2001);  na Europa a Agência Europeia do 
Ambiente (AEA) (2006), considerou o crescimento sustentável um desafio esquecido, 
mas atualmente voltou a tornar-se uma preocupação (Ewing, 1997). Na Ásia, sobretudo 
na China, também há um grande numero de investigações demonstrando as fortes 
preocupações com os ritmos de urbanização em curso (Chen, et al., 2000; Jiang, et al., 
2007). Nos países com rápido crescimento urbano, sobretudo em África, é urgente 




começar-se a projetar um padrão urbano mais sustentavél para o crescimento das 
cidades (Lima, et al., 2003). 
A manisfestação espacial do crescimento difuso (urban sprawl) teve manisfestações 
diferentes nos  Estados Unidos e na Europa Ocidental, com duas formas totalmente 
distintas, sendo as primeiras, predominantemente espalhadas (dispersas) e altamente 
dependente do transporte automóvel, enquanto as segundas, geralmente descritas como 
formas urbanas menos compactas mas orientadas para o transporte público (Huang, et 
al., 2007; Marques, et al., 2009), onde os agentes com legitmidade na gestão do 
território andam comprometidos com a necessidade de encontrar os padrões urbanos 
mais sustentáveis (Lima, et al., 2003). Segundo Lima et al., os países europeus estão a 
caminho de alcançar os seus objetivos e os seus padrões urbanos deviam ser uma 
referência para os países em desenvolvimento.  
Marques, et al. (2009) cita diversos autores com expressões diversificadas para 
caracterizarem as novas formas urbanas, associadas aos intensos processos de 
urbanização durante a segunda metade do século XX, como: Exurbia (Vernon 1962), 
(Garreau 1991), Outer City (Herrington 1984), Troisième Ville (Mongin 1995), Ville 
Archipel (Viard 1994), Metropolis (Vance 1964), Métapolis (Ascher 1995), Ville 
Éclatée (Haumont e Lévy 1998), Ville Émergente (Dubois‐Taine, G. e Chalas, Y. 1997) 
e Pulp Urban scape (Gaspar 1999). Há uma variedade de denominações, sendo o 
conceito mais utilizado a Edge City. 
Nas novas formas urbanas, o termo urban sprawl significa literalmente em português 
“alastramento” ou “espalhamento” da mesma forma. (Delgado, 2012). Ewing (1997) 
afirma que às vezes é chamado de baixa densidade (low-density), disperso (dispersed), 
descentralizado (decentralized), policêntrico (polycentric), desenvolvimento dos 
subúrbios (suburban development), uma forma de desenvolvimento dos subúrbios que 
carecem de acessibilidade e de espaços amplos abertos. 
Mas a primeira referência a esse termo é atribuido a Earle Draper, um dos primeiros 
urbanistas dos Estados Unidos, em 1937. Caracterizou-o sobretudo pelo consumo 
excessivo do solo, de forma descontrolada e desordenada, avançando sobre o solo rural, 




com uma alta dependência dos transportes e implicando a segregação social (Black, 
1996, citado por Nechyba & Walsh, 2004). 
Na verdade, estas formas urbanas apresentam uma maior ameaça ao desenvolvimento 
sustentável das cidades (European Union, 2011), afetando sobretudo a qualidade de vida 
das pessoas que vivem nas cidades (AEA, 2006). Não existem cidades em ambientes 
benígnos, em total equilíbrio, pois estão em constante mudança (Batty, 2011). 
Gordon & Richardson, (1997), estudaram algumas questões-chave para esta temática: a 
pressão sobre o solo não urbano, as preferências dos individuos em função das 
densidades residenciais, a economia de recursos enérgeticos, o potencial de expansão do 
solo, o tráfego e os custos e beneficios da suburbanização, a eficiência e os ganhos da 
edificação compacta, o impacto das telecomunicações ao nível do desenvolvimento 
urbano, as perspetivas futuras para os centros urbanos e a promoção de projetos nos 
centros, a equidade social, onde conclui que não é recomendavel a construção de 
cidades compactas. Este estudo despertou uma grande atenção por parte de Ewing 
(1997), que estudou em Los Angeles, as características, as causas e os custos dos 
diferentes padrões urbanos, tendo identificado os modelos que seriam as melhores 
opções em termos de creescimento urbano. Refutou o “urban sprawl”, afirmando os 
prejuízos para o Estado e para a população em geral, contrariando as ideias defendidas 
por Gordon & Richardson (1997) em favor de cidades compactas. Contudo, há quem 
defenda que o urban sprawl representa uma vitalidade económica, já que traduz uma 
descentralização do emprego e cria um sentimento de segurança e tranquilidade aos 
residentes, evitando problemas psicológicos e de saúde (Bekele, 2005, p. 13). 
As formas compactas não estão ausentes de críticas, tal como foi referido por (Burton, 
2000). Este autor afirma que as cidades compactas poderão contribuir para agravar 
problemas como: equidade social (menos espaço interno), falta de habitação a preços 
acessíveis, aumento dos níveis de criminalidade, menos espaços para a mobilidade 
urbana, ambientes superlotados, etc.; mas pode trazer benefícios no acesso aos 
transportes e serviços públicos, na redução da segregação social, na conservação da 
paisagem natural, implicando menos dependência do automóvel (reduzindo os 
consumos de combustiveis fósseis e a emissão de dióxido de carbono) e a regeneração e 
revitalização das áreas urbanas (internas), etc. No fundo resumem-se em ganhos 




ambientais, sociais e económicos, constituintes básicos da sustentabilidade. Os padrões 
compactos parecem ser positivos em termos de equidade social, para alguns autores, 
mas negativos para outros (Burton, 2000). 
Nechyba & Walsh (2004) mostra que a tendência é os subúrbios aumentarem de 
população em relação ao centro da cidade, havendo um aumento da área edificada e 
uma diminuição da densidade populacional, tanto nos centros das cidades como nas 
periferias. 
Várias são as tentativas de caracterização e esclarecimento do conceito por parte dos 
diferentes agentes, com responsabilidades diretas e indiretas sobre o território. Daí 
tentarmos esclarecer o conceito de Urban Sprawl a partir das ideias de alguns autores: 
 É o sinónimo de um crescimento significativo das franjas urbanas, com um 
padrão físico não planeado, caracterizado pela baixa densidade, com usos 
mistos, num modelo disperso de fraca contiguidade e parcelamento do solo 
(AEA, 2006). 
 São áreas de disseminação das cidades, ao longo dos subúrbios, caracterizadas 
por um elevado consumo do solo, onde há a conversão de espaço aberto em 
espaço edificado fragmentado (Ewing, 1997; Bekele, 2005).  
Marques, et al. (2009) sintetiza estas áreas de crescimento urbano, como áreas urbanas 
de baixa densidade (muitas vezes não planeadas), que associam a fragmentação do 
edificado com a descontinuidade nos usos do solo, onde há uma maior dependência do 
transporte individual, fruto de elevados rítmos de crescimento de áreas edificadas e, 
muitas vezes, de crescimento populacional. 
Não há um consenso absoluto em torno dos padrões de desenvolvimento urbano 
sustentável (Song & Knaap, 2004; Marques, et al., 2009). As cidades compactas são 
geralmente caracterizadas pela alta densidade e contiguidade e adjacência da área 
edificada e são as formas urbanas preferidas para o futuro das cidades, pois traduzem 
uma melhoria da acessibilidade, induzem uma melhor relação entre os custos e os 
benefícios na utilização de infraestruturas e serviços urbanos, reduzem a erosão dos 
recursos naturais, diminuem os custos das empresas e promovem uma maior igualdade 




social (UN-Habitat, 2013). Pelo contrário, as cidades dispersas acarretam muitos 
prejuízos.  
2.5 – Soluções para a crescimento disperso 
As soluções para o crescimento disperso tem sido algo de discussões e preocupações no 
seio académico, bem como da elaboração de estratégias e políticas governamentais 
(Habibi & Asadi, 2011). Hoje em dia, o planeamento urbano participativo é uma 
ferramenta importante para os decisores políticos e  líderes locais na tomada de decisão 
acerca do futuro das cidades. Mas é preciso que não haja rupturas com as mudanças de 
governo, tendo de haver consensos em torno de uma política de ordenamento 
sincronizada, onde há uma continuidade de ideias e projetos ao longo do tempo (Correa, 
Aníbal citado por UN-Habitat, 2013, pag. iv).  
A UN-Habitat (2013) definiu três aspetos fundamentais na tomada de decisões em prol 
de um padrão urbano compacto: 
 Intensificar a densidade das áreas já edificadas e favorecer o prenchimento 
dos espaços fragmentados, com a regeneração/reabilitação ou mesmo a 
substituição dos edifícios abandonados, por forma a acomodar mais pessoas e 
evitar a escassez de solo para construção. 
 Estender a margem ou o limite das áreas urbanizáveis e dotá-los de serviços 
e infraestruturas, integrando-as nos sistemas de transporte, já que o crescimento 
das cidades implica a garantia de espaço suficiente para acomodar as pessoas. 
 Construções de nós ou centralidades, através de cidades satélites, que 
embora independentes do ponto de vista económico, social e político, geram 
sinergias com a cidade central que complementam as economias de escala. Uma 
boa opção por cidades em rápido crescimento reduz o fluxo migratório em 
direção às cidades centrais.  




Habibi & Asadi (2011), estabeleceu um conjunto de políticas de regulação e controle 
sobre a o crescimento disperso, afirmando que poderão ser adapatadas no contexto de 
qualquer país, nomeadatemente as seguintes
20
: 
 Controlar os movimentos pendulares, pois diminui os usos do automóvel; 
 Criar e definir rigorosamente os limites do perímetro urbano (regula a 
construção); 
 Participar nos custos de infraestruturação (minimiza os gastos públicos do 
crescimento urbano); 
 Melhoria das condições de vida das populações desfavorecidas (reduz o fluxo 
para as periferias urbanas); 
 Requalificação das áreas centrais (regula o preço do solo); 
 Melhorar o controle e a proteção do solo; 
 Reforçar a consolidação urbana (redução de espaços vazios); 
 Promover estratégias de crescimento inteligente (mais eficientes 
energeticamente); 
 Apostar numa gestão mais criativa e eficiente (políticas criativas). 
Algumas dessas políticas foram também referidas pelo movimento Smarth Growth, 
sobretudo na tentativa de reduzir os espaços a percorrer, em prole de uma redução da 
dependência do automóvel e da melhoraria da qualidade do ar, tendo em vista promover 
a sutentabilidade das cidades. 
Outros investigadores optam por propostas ou abordagens mais reguladoras e por 
incentivos, apontando a necessidade de uma maior articulação entre o crescimento 
vertical e horizontal, a promoção do uso dos transportes públicos e da sua planificação, 
por políticas urbanas mais locais (complementares) e por um planeamento mais 
participativo, etc. (Bengston, et al., 2004; Bekele, 2005, pp. 15-16). 
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2.6 – Métricas espaciais 
Existem várias investigações no seio dos urbanistas, arquitetos, ecologistas, geográfos, 
entre outros, na tentativa de clarificar os modelos e os padrões urbanos mais 
sustentavéis. Estas pesquisas estariam muito aquém daquilo que temos hoje, se não 
fossem as técnicas de deteção remota, que permitem obter imagens (superficie terrestre 
ou objeto) sem um contacto direto com os territórios. (Canada Centre for Remote 
Sensing, s.d.; Joseph, 2005).  
Ao longo da década de 90, a maioria dos trabalhos com o recurso às tecnologias de 
deteção remota eram focados no ambiente e nos recursos naturais, sendo a sua aplicação 
às áreas urbanas relativamente recente (Donnay, et al., 2001; Weng & Quattrochi, 
2006). Com as técnicas de sensoriamento afinadas e consequentemente o recurso a 
imagens multi-temporais, foram criadas condições para aprofundar as várias 
investigações, (nomeadamente, Batty & Longley, 1987; McGarigal & Marks, 1994; 
Ewing , et al., 2002; Li & Yeh, 2004; Huang, et al., 2007; Jaeger & Schwick, 2013)
21
 na 
tentativa de compreender as características do processo de crescimento  e expansão 
urbana, através da quantificação da intensidade da urbanização e das suas formas 
associadas e dos estudos da ecologia da paisagem. 
A deteção remota representa a maior fonte de dados para amplos estudos urbanos, 
fornecendo dados em amplas escalas de cobertura, grande detalhe espacial e variada 
frequência temporal, permitindo assim obter dados multi-temporais (Jensen & Cowen, 
1999; Herold, et al., 2005; Taubenböck & Esch, 2011). 
Se inicialmente o debate sobre a expansão urbana era sobretudo centrado na tentativa de 
comprovar qual era a forma de crescimento que deveria ser definida no processo de 
planeamento, entre o compacto defendido por alguns (nomeadamente por Ewing, 1997) 
ou o disperso por outros (nomeadamente por Gordon & Richardson, 1997), hoje em dia 
a investigação centra-se sobretudo nos métodos e algorimos para caracterizar as suas 
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formas urbanas. 




formas (Ewing , et al., 2002; Tsai, 2005), designamente através das métricas usadas 
pelos ecologistas da paisagem (McGarigal & Marks, 1994). 
A maioria da literatura sobre esta temática usa uma combinação de técnicas de deteção 
remota, para a obtenção de imagens multi-temporais, com métricas espaciais (Huang, et 
al., 2007; Mesev, 2008). O primeiro passo consiste no conhecimento profundo do 
passado e das dinâmicas de evolução; depois passa-se à caracterização e quantificação 
do processo evolutivo. Recentemente com a emergência dos métodos quantitativos esta 
temática começou a ganhar vários contornos nas diferentes pesquisas (Ewing , et al., 
2002; Tsai, 2005; Clifton, et al., 2008).  
Antes da década passada, muitos escreveram sobre a cidade compacta e a cidade 
dispersa do ponto de vista qualitativo, mas poucos tentaram medi-la com índices 
quantitativos (Song & Knaap, 2004; Jiang, et al., 2007), embora McGarigal & Marks, 
(1994) tenham desenvolvido métodos de quatificação da estrutura das paisagens
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, 
dentro dos estudos da ecologia da paisagem. Os algorítmos desenvolvidas permitem-nos 
quantificar um conjunto de métricas de área, densidade de patches, forma, centralidade, 
tamanho/variabilidade, diversidade, contágio etc. (ver McGarigal & Marks, 1994). 
Song & Knaap (2004) desenvolveram medidas quantitativas para estudar as formas 
urbanas de duas regiões metropolitanas nos Estados Unidos - Washington County e 
Oregan. Nesta pesquisa surgem conclusões interessantes sobre a evolução das 
acessibilidades, das densidades residenciais e das formas de expansão urbana. 
Huang, et al. (2007) estudou 77 áreas metropolitanas localizados na Ásia, EUA, Europa, 
América Latina e Austrália, usando imagens de satélites para calcular sete métricas 
espaciais para capturar cinco dimensões de formas diferentes, tendo agrupado os países 
segundo as suas métricas. Chegou à conclusão que nos países em desenvolvimento as 
áreas metropolitanas são mais compactos e densos do que nos países desenvolvidos, e 
que ao nivel regional há muitas diferenças. 
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dados raster (McGarigal & Marks, 1994). 




Angel, et al. (2012) com base nas imagens de satélite, estudou em 120 cidades a 
fragmentação do solo nas periferias das cidades e concluiu que: em média as áreas 
fragmentadas representam metade do total das áreas construídas das cidades; quanto 
maior é o tamanho da cidade, regulamentação do solo e os níveis de utilização de 
veículos, menos fragmentadas são as cidades. Em contrapartida,, quanto maior é a 
renda, maior é a fragmentação territorial. O mesmo autor refere a necessidade da 
consideração dessas premissas no equacionamento da expansão urbana. 
Recentemente, Abebe (2013), usando técnicas de deteção remota, obteve imagens 
multi-temporais e analisou o padrão e a dinâmica de crescimento urbano, usando nove 
métricas numa cidade da África Oriental, Kampala (Uganda). Aplicou dois tipos de 
análise, à escala da cidade e à escala de regiões administrativas menores. Concluiu que 
os estudos das métricas a nível das cidades podem gerar resultados enganadores. Na sua 
pesquisa aplicou a técnica de regressão logística para estudar os fatores que estão por 
detrás de cada uma das formas de crescimento. constatou que a cidade de Kampala 
cresceu de forma radial do centro (compacto) para a periferia (dispersa) sobretudo ao 
longo dos corredores de transportes. 
2.7 – Métricas espaciais, planimetria digital 
Conforme já foi referido anteriormente, várias são as métricas de quantificação das 
formas urbanas desenvolvidas, sobretudo recentemente. Aqui vamos referir as métricas 
mais relevantes para este estudo, para que possamos perceber melhor a essência e a 
formulação teórica de cada uma delas. 
Medir a dispersão urbana pode ser útil para apoiar o desenvolvimento de políticas de 
ordenamento do território (Habibi & Asadi, 2011). O primeiro passo é fazer o 
zonamento espacial da área urbana, através da clarificação dos limites da edificação 
(Lei & Bin, 2008), o que é dificil, porque significa medir algo que ainda não se conhece 
bem. 
Como já foi referido anteriormente, a recorrência às imagens obtidas a partir da deteção 
remota constituiu a base de trabalho para muitas investigações desde os anos 80 até 
hoje. Antes desta data o progresso dessa tecnologia não era evidente, pelo que era 
preciso recorrer a outros métodos de aquisição de dados multi-temporais (Silva, et al., 




2009). Mas, paralalemente alguns autores recorrem a cartografia digital (planimetria) ou 
ao que Carvalho & Pais (2011) denominaram “método digital para a identificação de 
conjunto de edificios”, a escalas reduzidas para estudar as características das formas 
urbanas. No entanto,  nem todas as áreas urbanas estão munidas de bases cartográficas 
detalhadas em diferentes momentos temporais (Marques, et al., 2009). 
A preocupação em estabelecer e desenvolver uma rede de investigação nos domínios da 
morfologia e da forma urbana em Portugal levou recentemente ao surgimento da Rede 
Portuguesa de Morfologia Urbana (RPMU)
23
, com o intuito de promover e desenvolver 
estudos relacionados e fomentar a investigação neste domínio. 
Na geografia da Universidade do Porto
24
 este tema tem ganho nos últimos anos um 
maior enfoque científico, através dos estudos desenvolvidos sobretudo por: Mário 
Fernandes, Rui Mendes, Paula Vieira e Vasco Barbosa; Rio Fernandes e Jorge Ricardo 
Pinto; Teresa Sá Marques, Filipe Silva e Carlos Delgado. O grupo liderado por Mário 
Fernandes, parte da cartografia histórica e dos planos desenvolvidos ao longo do tempo, 
para refletir a morfologia urbana da cidade construída e as possibilidades de intervenção 
urbanística; Rio Fernandes e Jorge Ricardo Pinto focam-se na morfologia e história 
urbana e na geografia social, sobretudo da cidade do Porto; o grupo em torno de Teresa 
Sá Marques trabalha nas escalas intermédias (municipal e supra-municipal) e com 
suporte aos SIG, sobre as morfologias e formas urbanas associadas aos processsos de 
urbanização. 
Esta pesquisa procura dar continuidade às pesquisas desenvolvidas por Teresa Sá 
Marques, Filipe Silva e Carlos Delgado, à proposta metodológica já testado em 
diferentes contextos territoriais, bem como aos constrangimentos inerentes a esses tipos 
de estudos. McGarigal & Marks (1994) e Huang et al. (2007) são as referências 
bibliográficas básicas para estes estudos. 
As métricas espaciais são índices quantitativos que representam as características e 
padrões da paisagem e são usadas, na maioria das vezes, para capturar cinco dimensões 
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das formas urbanas: compacidade, centralidade, complexidade, porosidade e densidade 
(Huang, et al., 2007). O trabalho mais completo no desenvolvimento de métricas da 
paisagem é sem dúvida o de McGarigal & Marks (1994), com quase 60 índices de 
captação de características urbanas, que além das dimensões referidas anteriormente, 
acrescentam-se métricas relativas às áreas, tamanho, margens/limites, diversidade e 
contágio, entre outras.  
Neste conjunto de métricas espaciais desenvolvidas, muitas delas estão correlacionadas 
e são redundantes, pois representam diferentes métricas para analisar a mesma dimensão 
(McGarigal & Marks, 1994), pelo que se torna sempre necessário a seleção das métricas 
de acordo com os objetivos da pesquisa. 
 
  




CAPÍTULO III – MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 - Delimitação da área de estudo 
A cidade da Praia será o objeto desta pesquisa. Segundo o PDM, cerca de 98% de 
edifícios estão concentrados na área urbana da Praia (e 2% no território rural). O limite 
urbano considerado é muito semelhante ao perímetro urbano delimitado no PDM da 
Praia (o qual não foi utilizado porque não estava disponível no inicio desta pesquisa), e 
corresponde ao limite utilizado na cartografia das áreas urbanas para o ano de 2010, 
pela empresa Grafcan S.A, Canárias, na cidade da Praia, ao serviço da Unidade de 
Coordenação Predial de Cabo Verde. 
A disponibilidade de dados condicionaram naturalmente o objeto deste estudo. Por 
exemplo, não tivemos acesso a informação relativa à estrutura vertical da edificação, 
embora sabendo que ela existe. Nesta pesquisa vamos utilizar informação relativamente 
a quatro momentos temporais: 1969, 1993, 2003 e 2010. Relativamente a 1969, só 
temos disponível informação à escala 1:25000. Para 1993, 2003 e 2010 temos 
informação disponível numa escala de grande pormenor, superior a 1:10000, 
nomeadamente à escala 1:1000. Sendo assim, chegamos à conclusão que a escala 
1:10000
25
 seria a recomendada, porque garantia um leque mais diversificado de 
informação.  
3.2 – Descrição dos dados 
Para a abordagem desta investigação, os dados relevantes foram solicitadas à Unidade 
de Coordenação e Cadastro Predial de Cabo Verde (UCCP), entidade responsável pela 
produção e divulgação de produtos cartográficos, da qual recebemos os seguintes dados 
vetoriais: planimetria dos anos 1993, 2003 e 2010, o primeiro e o segundo em formato 
.dgn (formato CAD) e o último em .shp (formato SIG) e dados em formato raster, como 
as ortofotos de 2003 e 2010, e finalmente, as folhas 58 e 59 da carta topográfica militar 
que abrange a cidade da Praia (1969). 
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Em termos de dados vetoriais tivemos também acesso a outro conjunto de dados 
altimétricos, pontos cotados e curvas de nível, linhas de água e rede viária, todos em 
formato SIG (.shp), referentes ao ano de 2010. A cartografia digital (planimetria) de 
1993 foi elaborada pela companhia Holandesa KLM, a de 2003 foi elaborado pela 
empresa portuguesa Municípia e finalmente a de 2010 pela canarina (espanhola) 
Grafcan. 
Para melhor entendimento das propriedades ou metadados dos dados, tentamos 
sintetizar a escala e o formato de receção de cada um dos dados, na tabela 2.  
Tabela 2 – Metadados dos dados de base. 
Dados Escala Formato 
Planimetria 1993 1:2 000 (.dgn) vetorial 
Planimetria 2003 1:10 000 (.dgn) vetorial 
Planimetria 2010 1:1 000 (.shp) vetorial 
Pontos Cotados 2010 1:1 000 (.shp) vetorial 
Curvas de Nível 2010 1:1 0 00 (.shp) vetorial 
Rede Viária 2010 1:1 000 (.shp) vetorial 
Orto 2003 1: 2000/50 cm/px (.ecw) raster 
Orto 2010 1:1000/40 cm/px (.ecw) raster 
Folha 58, 59 (Carta militar - 1969) 1:25000 (.tif) raster 
Fonte: UCCP, SIT-CV http://www.sit.gov.cv/caboverde/pt/inicio/inicio.html 
3.3 – Pré-processamento de dados 
Todo o processo de preparação, análise, edição, visualização, interpretação dos dados, e 
elaboração dos mapas, passou pelos softwares SIG, ArcGis 10.2 da ESRI, e por vezes 
complementados com Quantum GIS 2.0.1 Dufour, e Google Earth 7.1.2. 
Tendo em conta as características e formatos dos dados recebidos, percebemos que seria 
desafiante uniformizar os dados, daí a necessidade de começarmos com base na 
planimetria de 1993 e 2003, para fazermos uma análise exploratória e posteriormente 
uma seleção dos atributos e dos campos relativos ao edificado. Entretanto, para a 
aquisição da planimetria de 1969, foi preciso georreferenciar as folhas 58 e 59 da carta 






 com base na plataforma online “IDE Cabo Verde”, Web Map 
Service  (WMS)
27
, usando o sistema de projecção, Cónica Conforme Secante de 
Lambert. 
A planimetria de 1993 teve um processamento mais moroso tendo em conta que foram 
redesenhados os polígonos que encontravam em geometria linha e que não tinham os 
seus vértices conectadas ou fechadas. Este processo de vetorização demorou 
aproximadamente 8 horas de trabalho médio durante 15 dias. Com base na shapefile de 
linhas foi editado em formato poligonal os restantes edifícios, que por erros topológicos 
não se converteram para polígonos, usando as ferramentas de edição avançada do 
ArcGis (snapping). 
Para a obtenção do edificado de 1969 (final), foi aplicada a metodologia usada por 
Marques et. al (2009, 2012) e Pinho & Oliveira (2008). O edificado de 1993 foi 
sobreposto na carta militar georreferenciada, e a partir daí, redesenhamos alguns 
edifícios que não existiam na carta militar, ao mesmo tempo que se ia definindo os 
respetivos polígonos. Contamos assim com a shapefile do edificado da cidade da Praia 
de 1969, 1993, 2003. Entretanto, o edificado de 2010 veio já desagregado.  
Foram excluídos os edificados relativos aos equipamentos (complexos desportivos, 
cemitério, praças), ao porto e aeroporto, pelo facto de apresentarem uma estrutura 
(desenho) e dimensão muito diferentes das outras construções da malha urbana, mas 
também porque este projeto está sobretudo direcionado para perceber a dinâmica do 
edificado residencial.  
Esta identificação e discriminação teve como objetivo excluir estes elementos da análise 
e interpretação dos mapas a conceber, já que, quanto maior é o edifício, maior é a sua 
influência na agregação posterior. São edifícios normalmente de grande dimensão, com 
localizações normalmente estratégicas, que iriam alterar muito as métricas. A nossa 
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pesquisa visa sobretudo analisar os processos e formas de crescimento urbano 
associados à mancha urbana residencial. 
Para uma melhor compreensão do pré-processamento dos dados, tentamos sintetiza-los 
na figura seguinte. 
 
 
Figura 6 – Esquema do pré-processamento dos dados. 
 
De uma análise exploratória no ArcGis10.2, e de conversas informais com técnicos da 
UCCP, tentamos certificar os sistemas de projeção dos dados, uma vez que alguns 
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, a projeção oficial que é usada para a produção cartográfica, daí que para este 
trabalho, todo o mapeamento se baseou nesse sistema de projeção.  
Após esta fase foi necessário restringir a área de estudo pelo limite urbano da cidade da 
Praia, referido anteriormente.  
3.4 - Processamento dos dados 
3.4.1 – Metodologia de agregação de polígonos (edificado) 
Depois do tratamento prévio e a uniformização dos dados vetoriais, foi necessário usar 
uma metodologia para a agregação dos polígonos dos edificados relativos a cada um dos 
momentos de análise. Recorremos às ferramentas SIG para essa agregação, permitindo-
nos obter manchas urbanas edificadas ou simplesmente patches em vez do edificado, 
simplificando assim a nossa base de análise. 
A delimitação foi feita através de um algoritmo implementado em SIG que desenha um 
novo polígono pela agregação de polígonos de edifícios distanciados entre si a uma 
distância previamente estabelecida (Marques, et al. 2009, 2012), ao qual são 
adicionadas as faixas marginais dos troços viários entre os edifícios (Carvalho & Pais, 
2011). Um dos parâmetros chave desta agregação é a definição das distâncias máximas 
entre edifícios, a partir da qual um conjunto de edifícios vizinhos passa a ser 
considerado como uma só mancha com base nos critérios de contiguidade e 
proximidade.  
Marques, et al. (2009) consideraram os 50 metros como distância mínima entre 
edificado, na delimitação das áreas de densidades homogéneas para o Noroeste de 
Portugal. Para a cidade da Praia essa distância foi testada, mas os resultados 
demonstraram uma grande generalização, fazendo com que o mapeamento fosse pouco 
expressivo. Assim entendemos, que os 50 metros utilizados no Noroeste de Portugal 
seriam apropriados para uma escala sub-regional ou regional, mas a distância teria de 
ser reduzida pois esta pesquisa dirige-se a um contexto urbano. 








As distâncias entre todos os edifícios são um fator importante para a determinação da 
dispersão, incluindo os edifícios tradicionais (Jaeger, et al., 2010), daí a necessidade de 
sermos rigorosos na definição destas distâncias. Assim, para definirmos as distâncias de 
agregação dos polígonos consultamos a revisão do Decreto-Lei nº 400/84
29
 (aplicado 
em Portugal) que considera o limite do perímetro do aglomerado urbano, um buffer de 
20 metros em torno dos edifícios. Fizemos também uma análise exploratória às 
distâncias médias entre os edifícios da cidade da Praia e à largura média das ruas (que 
segundo o PDM da Praia, varia entre 10 e 20 metros). 
Com base nestas informações, optamos pela aplicação de uma distância de agregação de 
20 metros e foi adicionada uma faixa (buffer) de 10 metros de forma a considerar os 
troços viários. Os resultados estão apresentados na figura 7. 
 
Figura 7 – Exemplo da delimitação de patches tendo por base a geometria e distribuição 
do edificado. 
Posteriormente, definiram-se as unidades de análises. Assim, numa primeira fase 
pensou-se nos bairros passíveis de serem identificados na cidade da Praia, mas 
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estabelece o novo regime jurídico das operações e loteamento urbano (Revoga o Cap. VIII do Decreto-
Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro). 




seguidamente na criação de uma grelha regular de 100 x 100 metros de resolução, 
ocupando cada quadrícula uma área de 1 ha. Esta opção fundamenta-se numa análise 
exploratória da área de estudo, com recurso às ferramentas SIG. A grelha foi delimitada 
tendo em consideração a área de estudo, para que posteriormente se pudessem fazer 
análises de sobreposição com as manchas urbanas resultantes do passo anterior. 
Os bairros não constituíram unidades de análises para a análise das métricas por duas 
questões básicas: primeiro, dada a dimensão relativamente extensa de alguns dos 
bairros; segundo, porque há uma grande diversidade de dimensões, uma vez que há 
bairros com 79 794 m
2
 (Paiol) e outros com 3 086 950 m
2
 (Aeroporto). Tudo isso teria 
implicações nos valores de densidade do edificado de cada bairro, não sendo 
comparáveis. No entanto, a análise do crescimento urbano será efetuada tendo em conta 
a divisão administrativa dos bairros, já que facilita a percepção das dinâmicas espácio-
temporais da expansão urbana (Figura 8).  
Sendo assim, cruzaram-se as quadrículas com as manchas edificadas, por forma a 
obterem-se através de operações estatísticas, a densidade de edificado por ha e o seu 
posterior mapeamento. Os índices de compacidade e de complexidade, foram calculados 
tendo em conta as fórmulas utilizadas pelos autores conceituados nas métricas da 
paisagem (Huang, Lu, & Sellers, 2007; McGarigal & Marks, 1994). A figura 8 monstra 
a sequência seguida para a produção e análise dos resultados. 
 





Figura 8 – Esquema de processamento de dados e produção de resultados. 
3.5 - Seleção e interpretação de métricas espaciais  
A seleção de métricas depende muito do objetivo pretendido, mas também da 
interpretação e aplicabilidade das métricas em cada contexto. Para esta investigação 
ficou definido que o objetivo era perceber três dimensões que caracterizam os aspetos 
mais importantes da forma urbana, são elas: a densidade, a compacidade e 
complexidade. 
Estas três dimensões permitem-nos saber a densidade dos patches urbanos por hectares 
na área de estudo, mas também a compacidade do edificado e complexidade das formas. 
A área de cada patch, que compreende um mosaico de paisagem, é talvez o elemento 
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3.5.1 - Densidade do patch (density patch) 
A densidade corresponde à área edificada a nível do solo (horizontal) por hectare, e dá-
nos um valor ou o índice de ocupação do solo ao longo da área de estudo. Este índice 
foi calculado com base na grelha quadricular referida anteriormente (de 100m por 100m 
de lado e 1ha de área), constituindo a base de resolução espacial dos resultados gerados. 
   
             
                  
     
O valor da densidade do patch (DP) varia entre 0 e 100%, - quanto maior é o valor mais 
denso está o espaço. O algorítmo consiste na comparação da proporção da área da 
mancha urbana com a área da quadrícula. A densidade do patch é zero quando não há 
área edificada naquele hectare e no mapa é representado como NoData, ganhando 
gradativamente a expressão no mapeamento até aos 100%, o que acontece quando a 
quadrícula de 1hectare está totalmente prenchido pelo patch.  
3.5.2 - Índice de compacidade (compactness index) 
A compacidade é calculada através do Compactness Index (CI) e mede o grau de 
fragmentação das manchas urbanas edificadas e o seu valor (resultado) varia entre 
0    1, sendo 0 o menos compacto e 1 mais compacto. Quanto mais regular a 
mancha e menor o número de patches, maior será o índice (Huang, et al., 2007). 
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   – área de cada mancha (patch); 
   – perímetro de cada mancha; 
   – perímetro de uma circunferência com área igual a mancha; 
N – número de manchas em cada quadrícula. 
 
Geralmente, quando temos formas urbanas regulares e compactas, com um perímetro 
relativamente pequeno em relação à sua área, teremos um índice de MPFD baixo ou 
formas simples. Pelo contrário, as formas urbanas irregulares e fragmentadas e 




consequentemente com maior perímetro, resultam num elevado índice de MPFD 
(McGarigal & Marks, 1994). 
3.5.3 - Índice de complexidade (Mean Patch Fractal Dimension) 
A complexidade refere-se à irregularidade das formas das manchas urbanas, sendo 
representado pela sigla inglesa MPFD (Mean Patch Fractal Dimension) ou seja, a 
dimensão fractal média dos patches. (Huang, et al., 2007) 
Este índice varia entre (        ), sendo 1 quando o perímetro das manchas 
(pacthes) são relativamente simples, aproximando-se do círculo ou do quadrado, e 
aumentando de complexidade até ao seu valor máximo (2) à medida que o perímetro 
torna-se mais complicado, refletindo em formas urbanas mais complexas (McGarigal & 
Marks, 1994). 
     
∑ (
     
     
)    
 
 
Em que:  
   – perímetro do mancha; 
    – área da mancha em cada quadrícula; 
  – número de manchas em cada quadrícula. 
 
 
 Fonte: Adaptado de Huang, et al. (2007) 
Figura 9 – Mapa esquemático de métricas espaciais. A esquerda compacidade e 
a direita complexidade. 




CAPÍTULO IV - ANÁLISE E DISCUSÃO DOS RESULTADOS 
4.1 - Origem e crescimento da cidade da Praia 
Neste tópico tentamos fazer uma síntese da evolução e do crescimento urbano da cidade 
da Praia. Embora esta pesquisa esteja delimitada ao período entre 1969 e 2010, é 
fundamental contextualizarmos o processo de crescimento urbano da cidade da Praia, 
desde a sua origem. 
4.1.1 - Desde a origem até 1969 
A cidade da Praia, capital de Cabo Verde, é o centro urbano mais dinâmico e importante 
do país, mas nem sempre foi assim. Em 1462 com a descoberta de Cabo Verde pelos 
Portugueses, deu início ao crescimento da Ribeira Grande, centro urbano mais antigo do 
país, denominada “cidade velha”, que desde 2009 é património mundial da 
humanidade
30
 (UNESCO, 2009). 
A Cidade Velha, localizada num fundo de vale, não proporcionava grandes condições 
para o desenvolvimento urbano, daí que tenha caído em ruínas e começado a ser 
abandonada pela população. Pelo contrário, a Praia é favorecida pelo porto de Santa 
Maria, que progressivamente vai ganhando protagonismo na navegação, e pela 
relevância do planalto do Plateau em questões de defesa. Assim, a Praia era um lugar 
onde estavam a salvo das frequentes inundações que se manifestavam na Várzea da 
Companhia e na Praia Negra. 
Em 1770 houve a transferência definitiva da residência do governador e do bispo para a 
vila da Praia, estatuto adquirido desde 1615 (Carneiro, 1996). A partir daí, a vila da 
Praia foi crescendo, tendo passado a ser capital da província de Cabo Verde por volta de 
1858, pelo Decreto-lei 29 de Abril de 1858
31
, depois de uma grande controvérsia em 
torno de uma alternativa representada por Mindelo, devido aos problemas de 
salubridade que a Praia manifestava (Amaral, 1964, p. 328). Segundo Amaral, em 1964, 
a Praia contava com 150 casas e cerca de 2000 habitantes. 
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Amaral, refere-se à Praia, em 1770, como um aglomerado com reduzida população, 
cujos habitantes viviam em casas cobertas de palha, irregularmente dispersas numa 
pequena achada, onde atualmente é o Plateau, e onde estavam também os edifícios 
administrativos mais relevantes.  
Na cartografia antiga da cidade da Praia, antes de 1969, é muito difícil encontrar uma 
planta completa, que represente todos os aglomerados que existiam nos arredores do 
Plateau. A cidade da Praia resumia-se ao atualmente designado de plateau e os 
arredores não faziam parte da cidade, daí a falta de interesse em cartografar essas áreas. 
Além disso, a preocupação da Comissão de Cartografia, entre 1883-1936
32
, focava-se 
nas questões náuticas (Santos & Garcia, 2010), daí haver uma forte preocupação na 
cartografia hidrográfica dos portos que, na maioria das vezes, retratava a antiga cidade 
da Praia, desconsiderando os arredores. 
Não cabe a esta pesquisa tratar com detalhe a cartografia histórica existente, mas vamos 
procurar sistematizar a evolução antiga da cidade para depois podermos compreender 
melhor a sua evolução recente (1969 – 2010). Desta forma, vamos apresentar alguma 
cartografia antiga da cidade da Praia. 
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 Ver Álbum Cartográfico de Cabo Verde da, comissão de cartografia 1883 – 1936 (2010) que, 
retrata toda a cartografia histórica de Cabo Verde desde o Séc. XIX até meados do Séc. XX. 





Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal (http://purl.pt/1817 ) 
Figura 10 - Vila da Praia (1821) - Planta do porto da villa da Praia. 
Este mapa do século XIX (Figura 10), representa a Praia enquanto vila, a origem 
daquilo que é hoje o centro urbano mais atrativo e mais problemático do país. A vila 
contava com os edifícios institucionais mais importantes da época. Esta pequena vila 
localizava-se num planalto a 30 metros de altitude. Sensivelmente 60 anos mais tarde, 
só existia o Plateau, com as suas casas bem alinhadas, que preenchiam praticamente 
todo o planalto. Havia um número reduzido de casas isoladas pelas achadas.  
Em (1886), a cidade da Praia aparece limitada pelo Plateau e um pequeno número de 
casas muito agrupadas, nas proximidades do antigo porto de Santa Maria (figura 11). 
 
1821 





Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal (http://purl.pt/3630) 





Durante muito tempo, até aos inícios da década de 30 do século passado, a Praia quase 
não se expandiu e resumia-se praticamente ao Plateau, que nessa altura já era um 
núcleo urbano relativamente consolidado, embora com um número reduzido de casas 
isoladas fora dele. A partir dessa altura deu-se a ocupação dos planaltos (achadas) e 
rechãs das vertentes, conforme refere Amaral (1964). Isto justifica-se sobretudo pelo 
seu afastamento ao fundo dos vales, onde as inundações eram frequentes. Podemos 
verificar na figura 12 que em 1946, a cidade da Praia contava já com um número 
expressivo de casas, embora relativamente dispersas, sobretudo localizadas ao longo das 
vias existentes. Constata-se que, para além do Plateau, existiam a Achada de Santo 
António, Chã de Areia, Várzea, Achadinha (Craveiro Lopes), Fazenda, Vila Nova, Lém 
Cachorro, Paiol, Lém Ferreira, Achada Grande Frente, que tinham os seus povoados. 
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 Plano hydrográphico do Porto da Praia: Ilha de S. Thiago : Archipelago de Cabo Verde : 
África : Oceano Atlântico Norte / Comissão de Cartographia ; levantado por Emygdio Fronteira, Camillo 
Junior e Hugo de Lacerda. - Escala 1:8000. - [Lisboa] : Comissão de Cartographia, 1886. 
1886 





Fonte: Mapa Hidrográfico do porto da Praia: http://www.iict.pt/cartografiaCV/inicio.html 
Figura 12 – Planta incompleta da cidade da Praia em 194634. 
4.1.2 – Cidade da Praia entre 1969 e 2010 
Depois de um período de mais de quatro séculos, com pouca dinâmica populacional, 
entramos num período onde a edificação da cidade da Praia deixou de se confinar ao 
planalto do Plateau, passando a ocupar as rechãs das achadas e dos platôs, passando a 
criar os contornos da expansão urbana que se vai traduzir na cidade que temos hoje. O 
maior dinamismo urbano que a cidade registou, foi a partir da independência nacional
35
, 
fruto de uma forte migração interna, originada pela seca que se sentiu, e uma forte 
mobilidade justificada pela necessidade de encontrar trabalho no maior centro urbano 
do país. Nesta dinâmica as elevadas taxas de crescimento natural foram também 
determinantes (Carneiro, 1996; Tavares, 2012). 
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Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 13 – Crescimento da mancha urbana edificada da cidade da Praia de 1969, 1993, 
2003 e 2010 
Os mapas que representam a expansão horizontal da cidade da Praia entre 1969 e 2010 
(Figura 13), durante apenas 40 anos, realçam a exiguidade da mancha urbana em 1969 e 
o forte dinamismo posterior. Os intervalos temporais entre os mapas são de amplitudes 
diferentes, de 1969 a 1993 temos 24 anos, de 1993 a 2003 são 10 anos e de 2003 a 2010 
fazem 7 anos. Seria conveniente desagregar o período em análise em intervalos mais 
curtos e homogéneos, para uma análise mais detalhada, mas as bases cartográficas 
existentes permitem esta desagregação temporal. 
Tabela 3 – Dinâmicas de crescimento urbano na cidade da Praia 
Períodos em análise 
Área Crescida  
(ha) 
Taxa de Variação 
(%) 




1969 – 1993 345 267 24 14,3 
1993 – 2003 359 76 10 35,9 
2003 – 2010  257 31 7 36,7 
Fonte: informação de base da UCCP 
Esta análise não se refere ao crescimento vertical, considerando apenas a área ocupada a 
nível do solo, refletindo assim a expansão urbana horizontal. 
Durante o período de 1969 a 2010, o crescimento das áreas edificadas (mancha urbana), 
para a globalidade da área de estudo, foi na ordem dos 742 %, ou seja, mais de 7 vezes 
superior, embora esse crescimento não tenha sido linear. 




A figura 14 representa uma síntese dos ritmos de expansão urbana, indicando a área 
edificadas e suas taxas de variação para cada momento temporal, bem como a proporção 
da área edificada no contexto da área de estudo. 
A partir da Figura 15 podemos verificar que, em 1969 a área de estudo era ocupada por 
129 hectares de mancha edificada, o que representa 12% em relação à 2010. Entre 1969 
a 1993 houve um acréscimo de 345 hectares (32%)
36
, totalizando 474 hectares em 1993, 
representando 44% da área edificada até então.  
No segundo período, entre 1993 e 2003, aumentou mais 359 hectares (33%)
10
, chegando 
assim ao final desse período com 833 hectares de área edificada, representando 76% do 
total. Por fim, no último período entre 2003 e 2010, houve um acréscimo de área 
edificada de 257 hectares (24%)
10,
 passando a ter 1090 hectares de mancha edificada. 
Isto demonstra um forte crescimento da mancha urbana após 1993, responsável por 57% 
da área ocupada pela mancha edificada da cidade da Praia (2010), embora na verdade a 
maior expressão foi a partir de 1975.  
 
Figura 14 – Ritmos de crescimento das áreas edificadas na cidade da Praia, 1969 – 2010 
Se compararmos a área edificada acumulada em cada período com a superfície total da 
área em análise podemos constatar que, em 1969 apenas 6% da área de estudo era 
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edificada, passando para 22%, 39% e 51% respetivamente para 1993, 2003, 2010 
(Figura 14). 
Assim, 49% da área não está ocupada, número na verdade muito menor, se contarmos 
com os condicionantes do território.   
Entre 1969-1993 e 1993-2003 as áreas edificadas brutas em cada período são 
particamente iguais (sendo o segundo período ligeiramente superior). Quando 
comparados com a área edificada em 2010, isso demonstra um forte ritmo de 
crescimento no segundo período, já que em apenas 10 anos aumentou mais que no 
primeiro período de 24 anos. O período entre 2003 e 2010 é responsável por 23% do 
total edificado.  
Se levarmos em consideração o número de anos em cada período, chegamos à 
conclusão que o período mais dinâmico foi entre 2003 e 2010, com apenas 7 anos de 
amplitude, mas com uma taxa de crescimento médio anual ligeiramente superior ao 
período entre 1993 e 2003. O período menos dinâmico, parece ser entre 1969 e 1993, no 
entanto, como já referimos o crescimento registou-se sobretudo a partir de 1975 (Figura 
15). 
 
Figura 15 – Área total edificada, em 1969, 1993, 2003 e 2010, em relação ao total 
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Em jeito de síntese, o mapa da figura 16, demonstra a distribuição espacial da expansão 
urbana para cada uma das épocas, permitindo assim fazer uma leitura mais clara do 
processo de expansão urbana. O mapa evidencia a importância da rede viária na 
estruturação do território, sendo no primeiro momento, muito dependente dela. 
O Mapa exprime, de uma forma clara, a expansão urbana da cidade da Praia nos últimos 
40 anos, a disseminação territorial do edificado e o crescimento fragmentado da mancha 
urbana. Os núcleos mais antigos progressivamente vão-se compactando, num processo 
sucessivo e progressivo de dispersão-compactação. 
No próximo capítulo, iremos analisar este crescimento ao nível dos bairros, unidade 
administrativa que nos permite uma melhor compreensão do processo de expansão 
urbana. 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 16 – Mapa de síntese da evolução da mancha urbana na cidade da Praia, antes de 
1969, 1969 – 1993, 1993 – 2003, 2003 – 2010. 




4.2 - Origem e crescimento dos bairros 
Entendemos por “bairros”, as comunidades ou zonas dentro da cidade ou do município, 
normalmente delimitadas pela autarquia, sendo normalmente a unidade mínima de 
urbanização
37
. Os limites administrativos dos bairros da cidade da Praia (figura 17) 
foram definidos pelo Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde. 
Em 2010, a cidade da Praia contava com 46 bairros, sendo 5 não residenciais (zona do 
Porto, zona do Aeroporto, Monte Facho, Ponta M. Branca, Gonçalo Afonso). Estes 
bairros ergueram-se em datas distintas e 40% deles já existiam em 1969.  
A partir das manchas edificadas produzidas anteriormente para toda a cidade é possível 
abordar o crescimento dos bairros. Através dos SIGs, a partir dos ficheiros vetoriais, 
geramos dados que foram trabalhados por bairros, de forma a sustentar alguma 
informação que possa servir para futuras tomadas de decisão.  
Na sequência dos períodos de análises considerados anteriormente, tendo em conta 
também outras investigações referentes à cidade da Praia (Amaral, 1964; Carneiro, 
1996; Nascimento, 2009; Tavares, “Praia Urbana: os assentamentos espontâneos", 
2011), tentamos sumarizar a expansão urbana desta cidade, por bairros. 
Em 1969, todos os bairros tinham menos de 50% da sua área edificada com exceção do 
Plateau que contava com 67,7% do seu solo ocupado. Para além do Plateau, já nessa 
altura, podiam-se identificar os seguintes bairros: Achada Santo António, Achadinha 
(Craveiro Lopes), Vila Nova, Achada Grande Frente, São Filipe, Várzea, Fazenda, 
Paiol, Castelão, Ponta D’água, Calabaceira, Achadinha Pires (Amaral, 1964, pp. 337-
338); São Pedro Latada, Pensamento, Chã de Areia, Tira Chapéu, Lém Ferreira, Lém 
Cachorro (Nascimento, 2009, pp. 196 - 197); além de algumas casas isoladas existentes 
dentro dos limites administrativos atuais, mas que não eram representativos. 
Nesse ano, os bairros do Plateau, Achada Santo António, Achadinha e Vila Nova, 
juntos representavam mais de 50% da área da mancha urbana (abrangendo um total de 
18 bairros). Alguns bairros estavam muito pouco edificados. 
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Fonte de informação de base: UCCP, INE – elaboração própria 
Figura 17 - Divisão administrativa da cidade da Praia em bairros, segundo INE, 2010. 
Em 1993 (24 anos mais tarde), mais de 10 bairros tinham mais de 50% da sua área 
edificada, Vila Nova (90%), Tira Chapéu (83%), Lém Cachorro (78%), Achadinha 
(75%), Calabaceira (70%), Paiol (64%), Achada Santo António (61%), Achada Grande 
Frente (58%), Fazenda (56%), Lém Ferreira (55%). O Plateau cresceu apenas 6%.  




Se em 1969 apenas quatro bairros representavam mais de 50% da mancha edificada da 
cidade da Praia; em 1993, com o crescimento urbano e o surgimento de novos bairros, 
mais cinco bairros (Achada Grande Frente, Ponta D’água, Achada Eugénio Lima38, 
Palmarejo
41
 e Tira Chapéu) passaram a ultrapassar os 50% de área edificada, mostrando 
a dinâmica de crescimento e expansão urbana. Durante este período, o crescimento 
urbano registado nos bairros de Ponta D’água e Achada Grande Frente fez com que 
estes passassem a representar um peso superior ao Plateau. O Plateau perde expressão 
relativa (e continua a perder até 2010), já que estava totalmente consolidado nessa 
época. 
Entre 1993 e 2003, novos bairros alcançaram os 50% de área edificada - Palmarejo, 
Coqueiro-Castelão, Monte Agarro, Safende, Eugénio Lima, Ponta D’água, Achadinha 
Pires, sendo Palmarejo e Ponta D’água os mais expressivos no contexto da cidade. Os 
bairros de São Pedro Latada, Tira Chapéu Industrial (Bela Vista), Pensamento, Terra 
Branca, Várzea, Achada Mato só conseguiram alcançar este valor no último período 
(2003 – 2010). 
Em 2010, metade dos bairros já tinham mais de 50% da sua área edificada. Dos 46 
bairros existentes, 12 não tem muita expressão residencial, tendo a maioria uma função 
não residencial. Os bairros com maior superfície edificada na cidade são, Palmarejo e a 
Achada Santo António (a sudoeste do Plateau) e São Filipe (a Noroeste), totalizando 
21% da mancha urbana (figura 18). 
Os mapas da Figura 18 (e anexo 2), procuram sistematizar a dinâmica de crescimento 
urbano, referida anteriormente, através da percentagem de área edificada em cada 
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 Os Bairros do Palmarejo e da Achada Eugénio Lima tiveram o início da sua ocupação entre 
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antes destas datas. 





Fonte: informação de base da UCCP e INE, elaboração própria 
Figura 18 – Percentagem de ocupação dos bairros (área edificada) da cidade da Praia, 
1969, 1993, 2003 e 2010.  




4.2.1 - Dinâmicas de crescimento dos bairros 
Os bairros são as menores unidades administrativas da cidade da Praia. Para uma 
melhor compreensão da expansão urbana, decidimos aprofundar a análise por bairros. A 
figura 19 mostra essa dinâmica no contexto da cidade.  
Na cidade da Praia, o bairro do Plateau perdeu a sua significância relativa entre 1969 e 
1993, enquanto os bairros contíguos, como Achadinha e outros, ganharam expressão. O 
bairro de Achada Santo António, evidencia a sua dimensão em termos de 
representatividade da mancha urbana, e em 2010, juntamente com o Palmarejo, 
mostram uma mancha urbana muito expressiva (são os bairros de maior dimensão, 
Figura 18). 
A Figura 20, representa a evolução temporal da cidade ao nível dos bairros, destacando 
a área da mancha urbana incrementada em cada período. Podemos verificar que, para 
cada período em análise, o crescimento direcionou-se para determinados bairros. Sendo 
assim, os bairros de Achada Santo António, Eugénio Lima, Ponta D’água e Achada 
Grande Frente expandiram a sua área edificada entre 1969 e 1993, mais do que outros 
bairros. Verifica-se também a expansão da área edificada num conjunto de bairros 
contíguos a Oeste do Plateau. 
O bairro do Palmarejo teve um crescimento de destaque entre 1993 e 2003. Essa época é 
caracterizada por um crescimento distribuído pelos bairros periféricos e um fraco 
crescimento dos bairros mais antigos, fenómeno que se vai intensificar até 2010. No 
último período temporal, a grande novidade é o forte crescimento registado nos bairros 
mais novos, sobretudo na Cidadela e Achada Grande Trás. 





Fonte de informação de base: UCCP, INE – elaboração própria 
Figura 19 - Percentagem de área edificada em cada bairro em relação ao total edificado 
em cada época. 





Fonte de informação de base: UCCP, INE – elaboração própria 
Figura 20 – Crescimento areal (mancha) por bairros da cidade da Praia em hectares, 
antes 1969; 1969 – 1993; 1993 – 2003; 2003 - 2010. 





Fonte de informação de base: UCCP, INE – elaboração própria 
Figura 21 – Dinâmica de expansão urbana nos bairros da cidade da Praia, em 1969, 
1993, 2003 e 2010 
Para sintetizar elaboramos um mapa mais expressivo em termos de períodos temporais 
(Figura 21), representando a dinâmica de expansão urbana dentro de cada bairro. Desta 
forma é possível visualizar e tipificar os bairros: desde os mais antigos, com edificação 
sobretudo antes de 1969, até aos mais recentes, com edificação só depois de 2010. 




4.2.2 – As condicionantes de crescimento urbano na cidade da Praia 
A cidade da Praia é uma cidade que, desde os finais da década de 60, cresceu imenso. 
Este crescimento era inicialmente caracterizado por um forte ritmo de construção 
irregular, nas proximidades das áreas centrais e ao longo das vias de penetração para o 
interior, ocupando terrenos com fortes condicionamentos físicos, através da construção 
de habitações espontâneas e com poucas condições de habitabilidade (Tavares, 2006).  
As condicionantes físicas, na maioria das vezes, não impediram que a cidade crescesse, 
nas encostas declivosas, nos leitos das ribeiras e na orla marítima, ou ainda nas áreas de 
servidão administrativa (ver anexo 3, 4). O fator que mais condicionou a concentração e 
configuração da mancha urbana foi sem dúvida o relevo, com destaques para as 
pequenas elevações a ocidente da cidade (Anexo 5 e 6), por exemplo: Monte Vermelho, 
Monte Babosa, Gonçalo Afonso). Isto não significa que a construção não tivesse 
proliferado pelas encostas com fortes declives. 
Segundo a proposta do PDM da Praia (2013), cerca de 50% da população da cidade da 
Praia reside nas áreas urbanas espontâneas
39
, que ocupam aproximadamente 57% do 
território (ver Figura 5, pg.19). Aproximadamente 25% das construções informais estão 
localizados em vertentes com declives superiores a 30% (Tavares, 2012, p. 209), e 
aproximadamente 36% da mancha urbana edificada encontra-se nas áreas de riscos, 
sujeitas a cheias e inundações ou movimentos de vertentes. Pelo menos 63% das áreas 
de riscos identificadas como sujeitas a cheias/inundações, movimento de massas 
(declives acentuados etc.) encontram-se na mancha urbana edificada
40
. 
4.3 – Análise das formas urbanas 
De forma a refletirmos a evolução das formas urbanas da cidade da Praia, seguindo o 
enquadramento teórico anteriormente desenvolvido, vamos analisar a densidade, a 
compacidade e a complexidade das malhas urbanas, nos quatro momentos em análise 
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(1969, 1993, 2003 e 2010). O objetivo é realizarmos posteriormente uma síntese, que 
sistematize as formas urbanas em cada um dos quatro momentos em pesquisa. 
4.3.1 – Formas urbanas: densidade 
Através do mapeamento da percentagem de área edificada, tendo como base uma 
quadrícula de um hectare, é possível analisar a evolução da forma urbana (Figura 23).  
A aplicação da metodologia confirmou que, de uma forma geral, alta densidade ocorre 
sobretudo no centro dos bairros mais antigos e importantes da cidade, enquanto as 
periferias dos bairros mais recentes mostram valores baixos. 
Em 1969, mais de metade da área edificada tinha uma densidade superior a 50%, com 
evidente expressão no Plateau. Em Achada Santo António, Achadinha (Achadinha 
cima, Craveiro Lopes), Vila Nova e Lém Ferreira e outros pontos isolados, a densidade 
é alta.  
Comparando o mapa referente a 1969 com o de 1993, verificamos o crescimento 
urbano, uma progressiva expansão contínua do espaço urbano, com o reforço das 
densidades, e o surgimento de novos bairros com elevada taxa de ocupação do solo. 
Enquanto, nos bairros referidos anteriormente (com uma edificação mais antiga) houve 
uma intensificação do processo de ocupação do solo, outros bairros viram esse processo 
iniciar-se. Nos bairros de Tira Chapéu, Achada Eugénio Lima, Calabaceira, Ponta 
D’água, Paiol e Achada Grande, o edificado aumentou a sua ocupação, sobretudo nos 
seus centros. O bairro de São Filipe, tem o seu núcleo com baixa densidade, muito 
semelhante às periferias dos outros bairros. No geral, houve um aumento das áreas com 
alta densidade e uma diminuição das baixas. 
No período temporal, compreendido entre 1993 e 2003, continuamos a verificar as 
tendências anteriores. Os bairros de Palmarejo, Tira chapéu industrial (Bela Vista), 
Terra Branca, São Pedro Latada, Safende, Montagarro e São Filipe, já apresentavam a 
partir dos seus núcleos, áreas de altas densidades. Os bairros de Achada Grande Trás e 
Achada Mato, continuam dominados sobretudo por baixas densidade de ocupação do 
solo. 




Em 2010, 73% da área edificada regista altas densidades (valores superiores a 70% de 
ocupação, por hectare) e 32% da cidade tinha densidade superior a 95%. Apenas 14% 
eram áreas de baixa densidade (em 1969 eram 43%). Em 2010 grande parte dos bairros 
eram dominantemente densos, com exceção de Achada Grande Trás e Cidadela. A 
Cidadela é um caso de exceção no contexto da cidade, já que foi planeada a priori, 
tendo o seu loteamento desde 2003, uma baixa densidade (Figura 22), justificada pela 
lenta construção por parte dos proprietários devido a dificuldades financeiras. 
 
Fonte: UCCP, Orto foto (2003, 2010) e Google Earth (2013)  
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Fonte: informação de base da UCCP – elaboração própria 
Figura 23 – “Densidade” da mancha urbana por quadrícula (1 ha) na cidade da Praia em 
1969, 1993, 2003 e 2010 




4.3.2 – Formas urbanas: compacidade 
Com base nos atributos gerados por cada quadrícula, foi possível sumarizar os índices 
de compacidade: os valores entre 0,10 e 0,37 indicam baixos níveis de compacidade e 
portanto são áreas com uma edificação dispersa; os valores entre 0,54 e 1 são valores 
indicadores de compacidade, portanto áreas compactas; os valores entre 0,37 e 0,53 são 
áreas com uma compacidade intermédia mas baixa.  
A figura 24 e os mapas da Figura 25 sistematizam as dinâmicas e os níveis de 
compacidade nos quatro momentos em análise. Entre 1969 e 1993, aumentaram 
sobretudo as manchas urbanas classificadas de dispersas e de compactas. Entre 1993 e 
2003 há um claro avanço das manchas classificadas como dispersas. Entre 2003 e 2010 
há uma estabilização. 
 
Figura 24 – Diferença percentual de crescimento da mancha urbana, de 1969 – 1993, 
1993 – 2003 e 2003 – 2010, segundo classe de índice de compacidade. 
Em 1969 as áreas mais compactas correspondem sobretudo ao núcleo central do 
Plateau, com algumas pequenas manchas localizadas em Achada Santo António e em 
outros casos pontuais. 
Podemos constatar, comparando o mapa de 1969 com o de 1993, a expansão da 
compacidade sobretudo nos bairros de Achadinha, Eugénio Lima, Vila Nova, Ponta 
D’água, Paiol, Tira Chapéu e Achada Grande Frente. Em Achada Santo António esta 
dinâmica é linear ao longo da rede viária principal.
41
 No entanto, nos bairros como 
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1969 - 1993  1993 - 2003  2003 - 2010
0, 10 - 0,37 0,38 - 0,53 0,54 - 1




Calabaceira, Safende (Parcial), Lém Cachorro e Palmarejo o avanço das áreas 
compactas só se registou entre 1993 – 2003. 
Entre 2003 e 2010, verificamos a expansão das áreas compactas dentro dos bairros 
referidos anteriormente e o aparecimento de manchas compactas pontuais nos outros 
bairros, mas sem grande importância. Assim, em 2010 os bairros que apresentam a 
edificação mais compacta são sem dúvida Achadinha, Eugénio Lima, Vila Nova, 
Calabaceira, Ponta D’água, Lém Ferreira, Tira Chapéu e Achada Grande Frente. Os 
bairros de Palmarejo, São Pedro Latada e Várzea têm áreas compactas significativas, 
embora próximos dos contornos dos seus limites administrativos. 
 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 25 – Índice de compacidade na cidade da Praia por hectare em 1969, 1993, 2003 
e 2010 




4.3.3 - Formas urbanas: complexidade 
Conforme foi esclarecido no capítulo três deste trabalho, as formas urbanas são 
caracterizados segundo o grau de fragmentação de manchas, dentro de cada quadrícula e 
o perímetro da margem. 
Se analisarmos e classificarmos os índices de complexidade, podemos considerar que: 
os valores compreendidos entre 1 e 1,5 representam formas urbanas tendencialmente 
simples; os valores entre 1,5 e 2 são formas complexas.  
Na cidade da Praia dominam manchas urbanas com formas relativamente simples, nos 
quatro momentos de análise. Se analisarmos os mapas na figura 26 constatamos que em 
todos os momentos temporais temos mais de 80% das áreas urbanas com índices 
inferiores a 1,5, indicando o predomínio de formas urbanas simples. As formas urbanas 
simples estão relacionadas com estruturas urbanas normalmente planeadas. 
Nos mapas visualizam-se manchas expressivas de índices superiores a 1,5, mas sem um 
padrão espacial contínuo, ou mostrando alguma especificidade relativa a algum dos 
bairros. Estas formas urbanas estão associadas a manchas urbanas fragmentadas 
segundo McGarigal & Marks (1994). 
 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 26 – Índice de complexidade das formas urbanas na cidade da Praia por hectare 
em 1969, 1993, 2003 e 2010. 




4.3.4 – Síntese das formas urbanas 
De forma a construirmos uma síntese das formas urbanas, vamos em primeiro lugar 
avaliar o grau de relacionamento entre os índices construídos. Depois vamos fazer uma 
análise multivariada (uma classificação por clusters). 
4.3.4.1 - Correlação de Pearson 
Para perceber o grau de relação (espacial) entre cada uma das métricas aplicadas, 
calculamos a correlação de Pearson entre os índices de densidade (DP), compacidade 
(CI) e complexidade (MPFD)
42
, com recurso ao SPSS. A correlação de Pearson (r) varia 
entre -1 e 1. O r é igual a -1 quando há uma relação linear negativa perfeita; o r é igual a 
0 quando não há uma relação linear entre as variáveis; o r é igual a 1 no caso de haver 
uma relação linear positiva perfeita (Lane, et al., 2013). 
Tabela 4 – Análise de correlação entre métricas espaciais, 1969 (N= 474) 














 1  









Sig. (2-tailed) ,000 ,000 
 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
 
Tabela 5 – Análise de correlação entre métricas espaciais, 1993 (N = 1034) 







Pearson Correlation 1   
Sig. (2-tailed)    
Compacidade (CI) 
Pearson Correlation ,105** 1  
Sig. (2-tailed) ,001   
Complexidade (MPFD) 
Pearson Correlation -,463** -,459** 1 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000  
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
                                                 
42
 DP – Density patch (densidade do patch/ mancha), CI – compactness index (índice de 
compacidade), MPFD – Mean patch fractal dimension (dimensão fractal da mancha).  












Pearson Correlation 1   
Sig. (2-tailed)    
Compacidade (CI) 
Pearson Correlation ,144** 1  




Pearson Correlation -,420** -,501** 1 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 
 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
 








Pearson Correlation 1   
Sig. (2-tailed)    
Compacidade (CI) 
Pearson Correlation ,209** 1  




Pearson Correlation -,419** -,529** 1 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 
 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
 
Constatamos que, genericamente as correlações são baixas. A única correlação a 
assinalar, ainda que fraca, regista-se entre os níveis de compacidade e os de 
complexidade, em 2003 (- 0,501) e 2010 (-0,529). 
Não sendo estes dados muito significativos, optamos por avançar para uma análise 
multivariada exploratória, mais concretamente uma análise de clusters. 
4.3.4.2 - Análises clusters 
Segundo a primeira lei da geografia, no espaço tudo está relacionado a tudo, mas as 
coisas mais próximas tendem a ter mais semelhanças do que as que estão mais distantes 
(Tobler, 1970). Através do mapeamento das métricas conseguimos observar padrões 
urbanos, isto quer dizer que é possível classificar os espaços tendo em conta os 
resultados de uma variável. O que pretendemos agora, é classificar cada quadrícula 
tendo em consideração em simultâneo os valores dos três índices calculados 
anteriormente. 




Esta técnica de estatística multivariada faz agrupamentos de unidades espaciais tendo 
em conta uma ou várias características. Concretamente classifica as unidades espaciais, 
agrupando-as, em função das suas semelhanças. O método é designado classificação por 
clusters (Verma, 2013). Este método procura simultaneamente maximizar as diferenças 
entre os grupos e maximizar as semelhanças internas entre os elementos de cada grupo. 
Utilizamos neste processo a classificação K-Means Cluster Analysis.  
Assim, a aplicação deste método permite que cada unidade espacial em análise, cada 
quadrícula, seja classificada em função das três métricas. A cartografia desta 
classificação está representada nos mapas das Figuras 27, 28, 29 e 30.  
Depois de uma análise exploratória, optamos por classificar as unidades espaciais, as 
quadrículas, em três grupos. O agrupamento (cluster) é realizado para cada momento, 
por isso são independentes e não comparáveis diretamente. No entanto, a partir das 
métricas associadas a cada grupo podemos comparar os mapas. 
 Em 1969, cerca de 68% do território é caracterizado por um domínio dos 
padrões urbanos com índices intermédios relativamente à densidade, 
compacidade e à complexidade. 
 Em 1993, a cidade é dominada por dois grandes grupos de espaços: um 
relativamente denso, compacto e com formas urbanas relativamente simples; 
outro mediamente denso, disperso e medianamente simples (gráfico anexo 1). 
 Nos anos de 2003 e 201043, houve um aumento do índice de densidade, pelo 
que: surgiu um grupo dominado pela alta densidade, relativamente compacto e 
formas urbanas simples; um outro grupo é dominado por uma densidade média, 
dispersão e com formas medianamente simples. 
Em síntese, desde 1993 a cidade passou a ter dois grandes grupos de espaços ou padrões 
urbanos. Em 1969 que era totalmente dominado por um só grupo. O padrão que engloba 
áreas de baixa densidade é pouco expressivo, mas está associado geralmente a formas 
urbanas de alguma complexidade, característica de crescimentos urbanos espontâneos.  
                                                 
43
 Os resultados da análise não referem precisamente ao ano referido, mas sim ao período 
compreendido entre cada momento temporal. 




A Tabela 8, apresenta os valores médios considerados em cada cluster. Estes valores 
médios foram utilizados na caracterização dos padrões urbanos, definidos na legenda 
dos mapas apresentados. 
Tabela 8 - Síntese de valores médios de cada cluster. 
Clusters 
  
1969 1993 2003 2010 
DP CI MPFD DP CI MPFD DP IC MPFD DP CI MPFD 
1 13% 0,42 1,63 63% 0,79 1,36 73% 0,78 1,35 39% 0,3 1,7 
2 61% 0,48 1,4 47% 0,32 1,46 27% 0,38 1,67 52% 0,34 1,46 
3 13% 0,79 1,43 14% 0,48 1,65 54% 0,32 1,45 80% 0,76 1,35 
Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 27 - Tipos de Formas Urbanas (agrupamentos espaciais por clusters, a partir dos 
índices de densidade, compacidade e complexidade), na cidade da Praia, em 1969. 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 28 - Tipos de Formas Urbanas (agrupamentos espaciais por clusters, a partir dos 
índices de densidade, compacidade e complexidade), na cidade da Praia, em 1993. 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 29 - Tipos de Formas Urbanas (agrupamentos espaciais por clusters, a partir dos 
índices de densidade, compacidade e complexidade), na cidade da Praia, em 2003 





Fonte: informação de base da UCCP, elaboração própria 
Figura 30 - Tipos de Formas Urbanas (agrupamentos espaciais por clusters, a partir dos 
índices de densidade, compacidade e complexidade), na cidade da Praia, em 2010. 




Na figura 34, foi gerado a correspondência entre o mapa de clusters gerado 
anteriormente (página anterior) e as imagens das ortofotos de 2010, no sentido de 
tentarmos clarificar a representação espacial dos padrões urbanos verificados. 
Esta serve como validação da metodologia, já que permite-nos verificar através de 
ortofotos, as áreas e as suas respectivas classificações dos padrões geradas no cluster, 
resultados que consideramos bastante satisfatórios. 
 
Fonte de informação: Ortofoto 2010, UCCP 
Figura 31 - Ortofotos da cidade da Praia, 2010, representando diferentes tipos de formas 
urbanas identificadas na classificação multivariada (clusters) 
Os quatro mapas de clusters apresentados anteriormente (figura 27, 28, 29 e 30), não 
nos permitem estabelecer comparações temporais, já que os clusters foram feitos tendo 
em conta os três índices (a densidade, a compacidade e a complexidade) referentes a 
cada ano especificamente.  
Para estabelecer uma síntese temporal comparativa construímos uma tabela de atributos 
com os três últimos momentos (1993, 2003 e 2010), o que significa que cada uma das 
métricas dos diferentes anos ficou na mesma coluna, diferenciando-os somente pelo 
momento temporal. Aplicamos uma análise multivariada ao conjunto e o cluster gerado 




foi mapeado nos três momentos, segundo as mesmas classes, o que permite estabelecer 
comparações temporais das formas urbanas cidade da Praia, conforme a figura 31. Os 
atributos do ano 1969 não foram considerados nesta análise por se tratar de um período 
menos dinâmico e nós pretendermos fazer uma síntese do período mais dinâmico. 
Na figura 31 podemos verificar, através dos três mapas, a expansão dos quatro tipos de 
formas urbanas identificadas na análise multivariada e comparar os três momentos em 
simultâneo. 
Como forma de clarificar o crescimento de cada uma das formas urbanas, entre 1993 e 
2010, calculamos a dimensão (em hectares) de cada tipo de forma urbana (figura 32). 
Desta forma podemos constatar que: sempre houve um crescimento absoluto das formas 
urbanas mais densas, com uma média alta compacidade e com uma complexidade 
simples (na figura 32 a vermelho na legenda); as formas urbanas com média e baixa 
densidade, dispersas e uma media complexidade (na figura 32 a amarelo e esverdeado 
na legenda) também aumentaram em dimensão; e as formas urbanas menos densas, e 
com uma média compacidade e uma média complexidade mantem-se mais ou menos 
constantes ao longo do período. 
Se relacionarmos a área de cada tipo de forma urbana com a área total da mancha 
edificada em cada momento temporal, podemos calculamos as proporções e fazer 
comparações relativas. A partir da figura 33, podemos constatar que houve sobretudo 
um aumento relativo das formas urbanas mais densas entre 1993, 2003 e 2010.  
Em conclusão (figura 31 e 32), a mancha urbana da cidade da Praia expandiu-se 
extraordinariamente entre 1993 e 2010, continuando a ser muito expressivas as formas 
urbanas dispersas. No entanto, a cidade está a registar um processo de densificação e 










Figura 32 – Tipos de Formas Urbanas (agrupamentos espaciais por clusters, a partir dos índices de densidade, compacidade e 
complexidade), na cidade da Praia, para 1993, 2003 e 2010





Figura 33 – Área absoluta de cada tipo de forma urbana, na cidade da Praia em 1993, 
2003 e 2010. 
 
Figura 34 - Proporção da área de cada tipo de forma urbana relativamente ao total de 













Alta densidade (92%), média alta compacidade (0,62), simples (1,38)
Média densidade (66%), dispersa (0,36), média complexidade (1,49)
Baixa densidade (38%), dispersa (0,36), média complexidade (1,47)
Baixa densidade (10%), média compacidade (0,55), média complexidade (1,53)
1993                                          2003                                         2010 




CAPÍTULO V - CONCLUSÃO  
Uma vez chegado ao fim deste trabalho, é tempo de referir sinteticamente as principais 
conclusões obtidas, tendo em consideração os objetivos previamente estabelecidos e, 
desta forma, contribuir para a resolução das questões levantadas no ínicio desta 
pesquisa. 
Genericamente, os objetivos traçados foram alcançados com as metodologias utilizadas 
e com os materias cartográficos construídos.  
Relembramos que esta dissertação tinha como propósito responder a duas questões 
fundamentais: perceber de que forma se deu a expansão urbana na cidade da Praia entre 
1969 e 2010; identificar quais as épocas, os locais e os padrões onde ocorreu essa 
expansão urbana nos últimos 43 anos. 
Para atingir este objetivos, metodologicamente foram calculadas três métricas espaciais, 
densidade do patch (PD), índice de compacidade (CI) e índice de complexidade 
(MPFD).  
De 1969 a 2010 a cidade da Praia cresceu em dimensão mais de sete vezes. Os 961 
hectares de espaços vazios (abertos) passaram a áreas construídas. Cerca de 57% da área 
da cidade da Praia registou a dinâmica edificatória só a partir de 1993. Apesar do 
período de 1969 a 1993 apresentar uma maior variação de áreas construídas, o ritmo 
mais acelerado do crescimento médio anual é verificado entre 2003 e 2010, geralmente 
associado a um reforço da compacidade urbana.  
A partir de 1993 o processo de urbanização intensificou-se e a cidade da Praia começou 
a ganhar também uma maior densidade de ocupação, sobretudo nos bairros mais antigos 
e mais importantes, reforçando a compacidade e simplificando as formas urbanas 
(formas urbanas mais planeadas). No final, a forte expansão urbana construiu uma 
cidade em extensão ainda pouco compacta. 
Os mapas produzidos classificam as formas urbanas e permitem fazer uma análise 
temporal dos processos. Em termos de ordenamento do território, foram construídos 




mapas bastante úteis para a reflexão do crescimento urbano e do futuro da cidade da 
Praia.  
Há necessidade de implementar algumas medidas corretivas de tendências instaladas e 
fazer uma programação regulatória dos solos para a expansão urbana, atendendo que a 
cidade está pressionada por movimentos migratórios intensos, que determinam rápidos 
crescimentos urbanos e uma forte dispersão sobretudo nas periferias da cidade. 
Aplicar esta metodologia a todos os centros urbanos de Cabo Verde poderia gerar 
resultados interessantes, permitindo verificar diferenças no sistema urbano e apoiar a 
definição de políticas urbanas mais ajustadas a cada contexto urbano. Em Cabo Verde 
existe uma boa cobertura de informação planimétrica com boas escalas para a análise 
urbana. Podemos ainda experimentar outras métricas espaciais, de forma a captar outras 
dimensões da paisagem urbana. É importante referir ainda que as técnicas utilizadas 
podem ser igualmente replicadas em outros contextos territoriais, com as suas 
necessárias adaptações.  
Havendo acessibilidade a dados planimétricos com informação da estrutura vertical do 
edificado (número de alojamento, número de pisos etc.) seria interessante integrar a 
análise do crescimento horizontal com o vertical. Os resultados seriam mais reais e com 
utilidades várias. Além disso, poderíamos cruzar dados estatísticos (INE) relativos aos 
alojamentos e à população residente, de forma a cruzamos as formas urbanas com as 
características socais ou do edificado. 
Em síntese, as competências desenvolvidas e os resultados obtidos correspondem 
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 Os gráficos representam a percentagem de representação espacial de cada grupo de cluster 




Estatísticas de padrões urbanos na cidade da Praia em 1969 
Média Densidade, medianamente dispersa
e relativamente simples
Baixa densidade, compacto, relativamente
simples





Estatísticas de padrões urbanos na cidade da Praia em 1993 
Relativamente denso, compacto e
relativamente simples
Medianamente denso, dispersa e
medianamente simples
Baixa densidade, medianamente compacto e
relativamente complexa






Anexo 1 - Estatísticas de cluster (densidade, compacidade e complexidade), 1969, 1993, 










Estatística de padrões urbanos na cidade da Praia em 2003 
Alta densidade, relativamente compacto e
simples
Média densidade, dispersa e medianamente
simples





Estatísticas de padrões urbanos na cidade da Praia 2010  
Alta densidade, relativamente compacto e
simples
Média densidade, dispersa e
medianamente simples
Baixa densidade, dispersa e complexas




Anexo 2 - Evolução da mancha urbana por bairros e proporção ocupada (%). 
  Superfície Ocupada (%) 
Nome da Zona Área do Bairro (m
2
) 1969 1993 2003 2010 
Vila Nova 240 029 36,6 89,7 94,8 96,0 
Lém Cachorro 118 008 38,4 77,9 89,6 95,4 
Tira Chapéu 216 389 14,2 83,2 89,8 91,6 
Achadinha Pires 86 692 2,0 25,7 71,4 90,2 
Ponta D’água 57 4037 2,4 40,2 75,5 87,0 
Calabaceira 250 898 1,1 69,3 83,5 85,5 
Achadinha 559 108 41,9 74,8 81,8 83,7 
Eugénio Lima 502 800 1,5 45,3 76,9 82,1 
A. Santo António 932 649 19,1 60,7 78,4 81,3 
Platô 308 672 67,8 74,0 77,8 81,3 
A. Grande Frente 439 095 9,5 58,2 78,4 80,8 
Paiol 79 795 42,8 63,9 74,2 79,1 
Safende 608 327 0,0 29,4 59,3 75,1 
Palmarejo 1 238 405 0,5 16,0 62,8 74,4 
Coqueiro-Castelão 420 455 4,1 37,0 62,7 73,3 
Fazenda 306 347 18,4 56,1 67,7 72,5 
Montagarro 245 551 1,3 24,9 55,9 71,0 
Lém Ferreira 130 658 30,1 55,0 65,8 69,5 
Várzea 742 427 6,1 23,8 42,8 60,5 
T. Chápeu Industrial 835 426 0,4 14,6 49,0 60,4 
São Pedro Latada 524 256 6,9 18,5 50,3 60,1 
Pensamento 307 359 2,2 31,3 51,0 59,5 
Terra Branca 974 865 0,6 17,7 34,1 59,5 
Ach. Mato 480 893 0,0 8,7 28,3 57,2 
Chã de Areia 215 232 22,1 46,4 42,3 49,4 
Vale Palmarejo 227 656 1,2 18,5 35,9 49,3 
Prainha 278 177 7,5 32,3 44,6 48,8 
M. Pensamento 256 875 0,4 2,1 23,9 43,1 
Ach. São Filipe 1 887 255 2,7 7,0 23,8 32,3 
Praia Negra 124 570 1,4 16,6 25,4 32,1 
C. Minhoto - A. Furado 1 454 105 0,0 0,0 1,5 23,4 
A. Grand Trás 2 246 947 0,9 2,2 11,0 21,1 
Quebra Canela 107 668 0,0 1,4 9,6 19,2 
M- Gonçalo Afonso 904 005 0,0 0,4 10,6 17,9 
Água Funda 1 180 530 0,3 0,4 1,4 17,2 
Ilhéu S. Maria 64 704 5,6 5,6 9,5 12,3 
Fig. da Água 1 007 145 1,4 3,2 5,9 7,6 
Simão Ribeiro 1 462 079 0,5 0,1 1,7 3,6 
Monte Vermelho 1 183 861 0,0 0,0 1,1 1,7 
Gonçalo Afonso 754 672 0,0 0,0 0,4 1,6 













Fonte: PDM, CMP 
Anexo 3 – Restrições de utilidade pública 





Fonte: Informação de base do PDM, CMP e UCCP 
Anexo 4 - Construções nas áreas de riscos na cidade da Praia 
 
 





Fonte: Informação de base da UCCP, Google Earth 
Anexo 5 - Condicionantes físicos da expansão urbana na cidade da Praia 





Fonte: Google Earth (2013). 
Anexo 6 – Vista 3D, da esquerda para a direita, Monte Vermelho, Monte 
Babosa, Monte Pensamento, Monte Gonçalo Afonso. 
 
 
 
 
 
 
 
